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Resumo
Para que a produção brasileira de alimentos consiga atender à demanda 
global crescente e, ao mesmo tempo, minimizar os impactos ambientais, 
é imperativo que se busquem ganhos de produtividade pela introdu-
ção de novas tendências tecnológicas, entre as quais a digitalização e 
a automação da produção agropecuária, por meio da agricultura 4.0. 
Entretanto, para que os benefícios da agricultura 4.0 sejam plenamente 
aproveitados, será preciso expandir a infraestrutura de conectividade 
no campo. A baixa cobertura, aliada ao desconhecimento dos custos e 
benefícios que as novas tecnologias podem trazer de retorno ao pro-
dutor rural, sobretudo entre os produtores de menor porte, limita os 
investimentos em conectividade. O BNDES tem atuado de diversas 
formas para estimular investimentos na expansão da infraestrutura de 
conectividade no campo e, assim, difundir as vantagens e expandir a 
adoção da agricultura 4.0 no país.

Abstract
In order to expand the Brazilian food production and be able to meet the 
growing global demand and, at the same time, minimize environmental 
impacts, it is imperative to seek productivity gains by introducing 
new technological trends, including the digitization and automation 
of agricultural production through agriculture 4.0. However, for the 
benefits of agriculture 4.0 to be fully accomplished, it will be necessary 
to expand the connectivity infrastructure in rural areas. Low coverage 
coupled with the lack of knowledge of the costs and benefits that new 
technologies can bring to rural producers, especially among smaller 
producers, are facts that limit investments in connectivity. BNDES has 
operated in several ways to stimulate investments in the expansion of 
the connectivity infrastructure in rural areas and, thus, to spread the 
advantages and adoption of agriculture 4.0 in the country.
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Introdução

Nas duas últimas décadas, o Brasil mudou da condição de ser um dos 
maiores importadores mundiais de alimentos para a de segundo maior 
exportador. A transformação ocorreu predominantemente pela redução 
do custo de produção e pelo aumento da produtividade da terra, que 
mais que dobrou no mesmo período, enquanto a área ocupada cresceu 
pouco mais de 50%.

Esse ganho de produtividade ocorreu tanto em função da adoção de 
técnicas mais avançadas de produção, como o plantio direto, quanto 
pelo progresso tecnológico, oriundo, por exemplo, da melhoria genética 
animal e vegetal (incluindo a transgenia) e de maquinários agrícolas 
mais eficientes.

Na medida em que a população do planeta deve continuar a se expandir 
e uma vez que há largas faixas da população mundial com baixo consumo 
de alimentos, em razão de seu nível de renda insuficiente, ainda há um 
grande espaço para a agropecuária brasileira se expandir.

Para que a expansão da produção agroindustrial nacional continue 
a ocorrer principalmente em função de ganhos de produtividade e de 
redução de custo, como no passado, e poupando cada vez mais recursos 
escassos, como água e energia, haverá necessidade de que ela passe para a 
próxima fase, que está sendo chamada de agricultura 4.0. Isso permitirá 
a incorporação de novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
para digitalização e automação da produção agropecuária, como inter-
net das coisas (IoT), inteligência artificial, analytics e big data, além de 
dispositivos de sensoriamento e rastreabilidade.
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Entretanto, para que a agricultura 4.0 possa ser implementada, é re-
quisito necessário que a infraestrutura de conectividade no campo seja 
expandida. Dados do recém-concluído Censo Agropecuário 2017 do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)1 são preocupantes, 
indicando baixíssima cobertura de banda larga em áreas rurais.

Este artigo mostra a importância da conectividade para a agropecuá-
ria, faz um diagnóstico da atual área de cobertura no campo, levanta os 
principais determinantes da falta de investimentos em conectividade, 
bem como apresenta as ações do BNDES para fomento à agricultura 4.0 
e sugere algumas políticas públicas para aumentar os investimentos em 
conectividade rural.

Importância da conectividade 
para a agropecuária

Há muito tempo, a teoria econômica reconheceu a importância da 
tecnologia no processo de crescimento econômico. Apenas para citar 
um exemplo, Joseph Alois Schumpeter publicou, em 1911, seu livro 
Teoria do desenvolvimento econômico (SCHUMPETER, 1934), no qual já 
dissertava sobre o papel central das inovações e seu potencial disruptivo 
no processo produtivo. Contudo, nas últimas décadas, solidificou-se a 
percepção de que tanto o crescimento como o desenvolvimento eco-
nômico permanecerão limitados se as economias nacionais não forem 
capazes de explorar as novas tecnologias e seus benefícios.

1   Os dados do Censo Agropecuário 2017 estão disponibilizados no Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra), 

em: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/censo-agropecuario/censo-agropecuario-2017. Acesso em: 28 out. 2019.
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Possivelmente, a consolidação dessa percepção esteve ligada às sig-
nificativas mudanças tecnológicas que se amplificaram nos últimos 
vinte anos, notadamente aquelas relacionadas a computadores pessoais, 
smartphones, redes de comunicação etc. – as chamadas TICs.

Os efeitos das TICs disseminaram-se por todos os aspectos da ativi-
dade econômica, redefinido as relações de produção nos mais distintos 
setores. As novas relações representam uma combinação mais eficiente 
entre os fatores produtivos, de forma que o mesmo estoque de fatores 
acarreta um nível de produto mais elevado. Com base nesse pressuposto, 
multiplicaram-se os estudos que buscaram avaliar o impacto das TICs 
sobre o crescimento econômico representado pela variação no produto 
interno bruto (PIB).

No Brasil, já em 2010, um Texto para Discussão do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) (MACEDO; CARVALHO, 2010), modelando 
dados em painel (conjunto de variáveis observadas ao longo do tempo), 
avaliou a relação entre a elevação da densidade de acessos de banda larga 
por habitante e os aumentos do PIB e PIB per capita. Os dados foram 
desagregados por unidade da Federação, no período de 2000 a 2008. 
Mesmo com algumas imperfeições na base de dados, identificou-se uma 
relação positiva entre o aumento da densidade de acessos de banda larga 
por habitante e o crescimento do PIB e do PIB per capita.

Pazotto, Amorin e Morgado (2013) elaboraram um exercício quanti-
tativo, buscando avaliar o impacto dos investimentos em TICs no PIB 
brasileiro. Os autores tomaram como base um estudo da International 
Telecommunication Union (ITU) que criou uma metodologia para 
elaborar um índice de desenvolvimento (IDI, do inglês Information & 
Communications Technologies Development Index) das TICs. Nessa 
abordagem, os benefícios de uma sociedade de informação se refletem 
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em três estágios: (i) nível de infraestrutura e acesso às TICs; (ii) nível 
de uso (intensidade) das TICs; e (iii) impacto das TICs, isto é, o uso 
eficiente e efetivo das TICs.

O IDI foi utilizado como variável para representar o estoque de ideias 
e avaliar a relação com o PIB. O resultado dos autores mostrou forte 
correlação positiva entre o IDI e o PIB. As maiores variações percentuais 
do PIB estiveram relacionadas aos países com maior hiato tecnológico, 
ou seja, países com grande população, baixo índice de capacitação e 
reduzido acesso às tecnologias de informação.

Em 2017, novo Texto para Discussão do Ipea (CARVALHO; 
MENDONÇA; SILVA, 2017) voltou a explorar a relação entre a expan-
são da banda larga e o crescimento econômico, utilizando um modelo 
econométrico e dados em painel para os 5.564 municípios brasileiros no 
período 2007-2014. Os resultados estimados pelos autores mostram um 
efeito positivo e significativo sobre os PIBs municipais da expansão da 
banda larga. Em média, 1% de elevação nos acessos à banda larga acarreta 
um aumento de 0,077% no PIB municipal.

A despeito da grande disparidade entre os municípios, característica 
da heterogeneidade regional do país, foram obtidos alguns resultados 
importantes. Dentre eles, destaca-se que os impactos do aumento de 
acessos à banda larga sobre o PIB municipal serão tão maiores quanto 
maior for a urbanização e a renda per capita do município. Contudo, os 
resultados também apontam um impacto significativo nos municípios 
nos quais a atividade agrícola é mais dinâmica. Ou seja, a atividade 
agropecuária mais pujante e profissionalizada se beneficia dos acessos 
decorrentes da maior conectividade.

Há várias razões para a agropecuária ser positivamente afetada pela 
maior conectividade. Genericamente, pode-se afirmar que, com a 
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disponibilização da infraestrutura de conectividade, multiplicam-se 
os acessos à rede e se ampliam as possibilidades de utilização de tecno-
logias associadas ao processo produtivo, levando a diversos benefícios, 
tais como elevação da produtividade, redução de custos e consequente 
incremento de competitividade.

O negócio da agropecuária estende-se para muito além da porteira. 
Os corredores de distribuição dos produtos, que envolvem estradas 
federais e estaduais, bem como estradas secundárias, ferrovias e por-
tos, compõem o espaço de negócio, que também requer conectividade. 
Atividades de rastreamento da produção, otimização dos recursos de 
transporte e segurança são fatores críticos para a redução dos custos e, 
por consequência, para o aumento da competitividade.

Embora haja um extenso número de aplicações tecnológicas na agrope-
cuária, são mais relevantes aquelas associadas a IoT. Um estudo estimou 
que o ganho econômico potencial no ambiente rural brasileiro estaria 
entre US$ 5,5 bilhões e US$ 21,1 bilhões, dependendo do grau de adesão 
às novas tecnologias (MCKINSEY; FUNDAÇÃO CPQD; PEREIRA 
NETO | MACEDO, 2018). Elencaram-se quatro eixos principais de im-
pacto do uso de aplicativos de IoT na atividade rural: (i) produtividade 
e eficiência; (ii) gestão de equipamentos; (iii) gestão de ativos/animais; 
e (iv) produtividade humana.

No que se refere ao primeiro item, podem ser utilizados sensores 
e drones para monitoramento meteorológico e do solo, controlando 
umidade, temperatura ambiente, nutrientes e consumo de água. A 
área plantada poderá ser acompanhada para a identificação de pragas 
e fungos, garantindo sua rápida correção. O acompanhamento indivi-
dual de cada talhão permite avaliar a aptidão do solo a cada cultura e 
a otimização do plantio.



16 Agricultura e telecomunicações

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 7-43, set. 2020

Outra fonte relevante de utilização de aplicativos de IoT está na gestão 
dos equipamentos, na logística e armazenagem. No uso do maquinário 
conectado on-line, é possível definir rotas de plantio e colheita que ma-
ximizem a produtividade física. Sensores embarcados coletam dados 
das máquinas, que são analisados (“analytics”) e permitem manutenção 
preventiva e substituição de peças, evitando, assim, panes inesperadas. 
A gestão também melhora o consumo de combustível, reduzindo as 
emissões de gás carbônico (CO2) e gerando benefícios ambientais. Ain-
da há ganhos decorrentes da movimentação da colheita entre o local 
da produção e os locais de destino, por meio da definição dos tempos, 
modais de transporte e uso dos armazéns de forma a reduzir as perdas 
de produção e minimizar os custos.

O ganho com maior eficiência na gestão e no desempenho da meca-
nização agropecuária não pode ser desprezado. O Censo Agropecuário 
2017 apontou alta de 49,8% no número de tratores nos últimos 11 anos: 
um aumento de 409 mil unidades em relação à pesquisa anterior, reali-
zada em 2006,2 passando de 820 mil unidades para cerca de 1.229 mil. 
As colheitadeiras apresentaram um crescimento de 58%, as adubadeiras 
de 71% e, em menor escala, as plantadeiras de 12%.

Além de crescer a quantidade de tratores, o número de estabelecimen-
tos agrícolas com tratores aumentou em 39%, denotando não apenas a 
abrangência da mecanização na variação quantitativa de tratores em 
unidades já existentes, mas também a extensão desse movimento a uni-
dades que não possuíam tal maquinário. A composição da compra de 
tratores se dá principalmente em tratores com menos de 100 cavalos de 
potência (crescimento de 57%, contra o crescimento de 31% de tratores 

2   Os dados do Censo Agropecuário 2006 estão disponibilizados no Sidra, em: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/

censo-agropecuario/censo-agropecuario-2006/segunda-apuracao. Acesso em: 28 out. 2019.
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com mais de 100 cavalos). Na Tabela 1, é possível visualizar a evolução do 
grau da mecanização ocorrida na agropecuária brasileira entre os dois 
últimos censos.

Na gestão de animais, há aplicativos que cobrem localização, controle 
de saúde, histórico de vacinação, medicamentos recebidos, rastreabili-
dade, adequação das unidades de criação às normas fitossanitárias etc. 
A mesma tecnologia pode ser adaptada para a criação de bovinos em 
pasto e em confinamento e pode ser aplicada em pecuária de leite, suínos 
e aves, apenas para citar as práticas mais comuns.

Tabela 1 | Máquinas e implementos agrícolas existentes nos estabelecimentos 
agropecuários e quantidade de estabelecimentos com maquinário, 2006 e 2017

Maquinário Maquinários existentes 

em estabelecimentos 

agropecuários  

(mil unidades)

Estabelecimentos 

agropecuários 

com maquinário  

(mil unidades)

2006 2017 Variação 

(%)

2006 2017 Variação 

(%)

Trator 821 1.223 50 530 734 39

Colheitadeira 116 172 48   85 120 41

Adubadeira/distribuidora 

de calcário

148 253 71 124 206 66

Plantadeira/semeadeira 318 358 12 245 254   4

Fonte: Elaboração própria, com base nos Censos Agropecuários 2006 e 2017.

Uma das aplicações mais difundidas da IoT está na pecuária de bo-
vinos. Segundo a Agência Estado (PECUÁRIA..., 2019), aproximada-
mente metade dos bois criados em confinamento (cerca de 2,5 milhões 
de cabeças) utiliza, em algum grau, essas tecnologias. O animal jovem, 
com peso de cerca de 12 arrobas, recebe um chip que armazena infor-
mações de peso, idade, vacinas, procedência, desempenho na engorda, 
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entre outras. Os dados do chip são transferidos para um software que, ao 
avaliar o desempenho do animal, formula uma dieta específica com os 
nutrientes e a quantidade necessária deles a seu pleno desenvolvimento. 
Sensores controlam a quantidade de ração que sai dos depósitos e entra 
nos cochos, havendo monitoramento remoto para definir a oferta de 
alimento a cada manhã.

Dessa forma, pode-se garantir maior velocidade na engorda – estima-
-se que o ganho de peso de oito arrobas, tomado como padrão, possa ser 
obtido em até três meses, contra um ano e meio no processo tradicional. 
O peso do animal é monitorado em balanças localizadas nos bebedouros 
e enviado à nuvem, para análise. O desempenho do animal é avaliado 
em conjunto com os dados e as cotações do mercado, de forma a definir 
o ponto ótimo de abate.

Quanto ao impacto na produtividade humana, a coleta e o armazenamen-
to de dados permitem a geração de relatórios de desempenho indicando 
ou não a necessidade de correções para garantir o melhor planejamento e 
gestão da atividade agropecuária. A avaliação em tempo real de pedidos, 
vendas, ordens de serviço e horas trabalhadas da equipe garante um de-
sempenho eficiente com constante aprimoramento das melhores práticas.

A difusão da conectividade permite a capacitação da mão de obra rural 
pela educação a distância (EAD), que tem o mérito de permitir ampla 
flexibilidade de dias e horários, com cursos disponíveis 24 horas, todos 
os dias da semana. O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar) 
disponibiliza em seu site (ead.senar.org.br) diversos cursos inteiramente 
gratuitos que abrangem os principais temas da capacitação rural, como 
agricultura de baixo carbono, sustentabilidade, agricultura de precisão, 
capacitação tecnológica, gestão de negócios, gestão de riscos, inclusão 
digital, melhores práticas etc. Atualmente, há mais de 600 mil alunos 
matriculados em cerca de cinquenta cursos de EAD do Senar. A oferta 
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de capacitação on-line, incluindo cursos de nível superior, por diversas 
instituições públicas e privadas, é ampla.

Por fim, estão os impactos da conectividade sobre os aspectos sociais 
e ambientais do campo. Do ponto de vista social, o meio rural é pressio-
nado por uma constante migração de mão de obra jovem para os centros 
urbanos. A conectividade auxilia na redução da sensação de isolamento 
ao permitir a participação em fóruns de discussão, salas de bate-papo, 
compras on-line etc. Isso e o acesso a filmes, shows e ampla programação 
são fatores que incentivam a permanência das pessoas no meio rural.

O meio ambiente é fortemente afetado pela utilização de tecnologia 
no campo: (i) a gestão eficiente de máquinas e equipamentos minimiza 
o uso de combustíveis, reduzindo as emissões de gases de efeito estufa, 
como já citado; (ii) o uso de estações meteorológicas eleva a precisão da 
previsão do tempo; e (iii) a capacidade de conhecer com maior acurácia 
o regime das chuvas reduz o uso de água nas culturas irrigadas e o des-
perdício de pesticidas e adubos, evitando a aplicação destes antes das 
chuvas, para impedir que sejam “lavados” e percam eficácia.

Do ponto de vista estratégico, há uma tendência clara de impor ras-
treabilidade à cadeia de produção alimentar. A conectividade, alinhada 
a novas tecnologias, como Blockchain3 e Digital Twin,4 permitirá a in-
tegração da cadeia de produção com a garantia de origem, que poderá 
ser uma exigência para exportação.

3   Tecnologia que, por meio de técnicas criptográficas, confere maior confiança e agilidade às transações. Funciona como 

um livro-razão distribuído e compartilhado, que contém todas as transações processadas no sistema, sem a necessidade 

de uma autoridade central e confiável para validar as informações (PRODESP, 2018).

4   Representação virtual de um objeto ou sistema físico ao longo de seu ciclo de vida. Usa dados em tempo real e outras 

fontes para permitir aprendizado, raciocínio e recalibrar dinamicamente para a melhor tomada de decisões, conforme 

https://www.ibm.com/topics/what-is-a-digital-twin. Acesso em: 6 nov. 2019.
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Percebe-se como são diversas as possibilidades de aplicação de TICs 
na agropecuária e imensas as potencialidades de impacto na produção, 
com ganhos de produtividade e reduções de custo. O fator condicio-
nante à adoção desses aprimoramentos tecnológicos está no acesso à 
conectividade, aparentemente precária no meio rural brasileiro. Ter 
bem definidos o estágio atual e a extensão da cobertura é o primeiro 
ponto para estipular os passos para a evolução de uma agropecuária 4.0.

Atual área de cobertura de 
conectividade no campo

Conceitos e características da  
internet banda larga
A expressão “banda larga” (broadband) é mundialmente adotada como 
referência para a caracterização de um serviço de acesso à internet por 
meio de tecnologias avançadas, mas não há um conceito universalmente 
aceito em sua totalidade nem uma metodologia que diferencie de forma 
objetiva a banda larga. A velocidade tem sido o elemento mais comum 
para definir se uma conexão pode ou não ser considerada banda larga. 
No passado, quando se superou a “internet discada”, em que se usava a 
linha telefônica, a diferença entre as tecnologias foi bem mais perceptível.

A velocidade proporcionada pela conexão de banda larga refere-se à 
capacidade de um serviço de conexão de enviar e receber os conteúdos 
digitais, em determinada unidade de tempo – exemplificando, kilobits por 
segundo (kb/s, kbit/s ou kbps), megabits por segundo (Mb/s, Mbit/s ou 
Mbps) ou até gigabits por segundo (Gb/s, Gbit/s ou Gbps). A velocidade 
de conexão serve para caracterizar a banda larga ao usuário final, ainda 
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que não haja um consenso sobre a velocidade mínima a ser considerada. 
Geralmente, agências reguladoras, órgãos governamentais, organismos 
multilaterais e pesquisadores têm adotado valores acima de 200 kb/s, 
e 256 kb/s (em pelo menos uma das direções) é a linha de base mais 
comum comercializada como banda larga no mundo.

O Brasil ainda não tem uma regulamentação que indique qual é a 
velocidade mínima para uma conexão ser considerada de banda larga. 
Em razão da complexidade de caracterizar o conceito de banda larga, sua 
definição passou a considerar mais elementos qualitativos e menos quan-
titativos. O Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) estabeleceu o 
conceito de acesso à banda como:

[...] um acesso com escoamento de tráfego tal que permita aos consumidores finais, 

individuais ou corporativos, fixos ou móveis, usufruírem, com qualidade, de uma 

cesta de serviços e aplicações baseada em voz, dados e vídeo (BRASIL, 2010, p. 24).

A estrutura de conectividade, relacionada à internet em banda larga, 
apresenta alguns componentes fundamentais. Inicialmente, deve-se 
citar o backbone, que se traduz por espinha dorsal e, por analogia, tem 
esse mesmo sentido nas telecomunicações, referindo-se à rede central, 
infovia principal que possibilita o tráfego pesado de dados.

Os backbones são pontos das redes que compõem o núcleo das redes 
de internet. São pontos principais da internet que distribuem pelas 
redes as informações baseadas nas tecnologias Transmission Control 
Protocol (TCP) e Internet Protocol (IP). Existem backbones de ligação 
tanto intercontinental quanto nacional. A seguir, são apresentados os 
principais backbones de internet existentes no Brasil:

•	 nacionais: Embratel, Rede Nacional de Pesquisa (RNP), Oi, 
KDD Nethal, Comsat Brasil, Level 3 (Impsat/Global Crossing), 
AT&T, NTT, UOL Diveo, CTBC, Mundivox do Brasil, 
Telefônica e TIM S.A.; e
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•	 estaduais: Academic Network of São Paulo (SP), Rede Norte-
-Riograndense de Informática (RN), Rede Pernambuco de 
Informática (PE), Rede Rio (RJ), Rede Tchê (RS) e Redes 
Metropolitanas de Alta Velocidade (vários estados).

São as conexões para dispositivos móveis que permitem o acesso à 
internet. A terceira geração (3G) possibilitou a entrada das operadoras 
de celular na prestação de serviço de banda larga. Hoje, no Brasil, a 
conexão de quarta geração (4G) é sinônimo da tecnologia Long Term 
Evolution (LTE), que partilha da mesma natureza básica do 3G, mas traz 
um expressivo aumento da velocidade de transmissão de dados, por ser 
mais integrada aos sistemas baseados no protocolo IP. A rede de ante-
nas estação rádio base (ERB), antenas ligadas umas às outras por uma 
rede backhaul, oferece uma grande cobertura nas áreas urbanas e onde 
existe demanda de conexão, até em áreas rurais, pois sua cobertura se 
estende a vários quilômetros de distância da base. Essa tecnologia tem 
a vantagem de atender a grandes áreas geográficas e áreas remotas com 
um custo mais baixo.

O provedor de acesso (ISP, do inglês internet service provider) é uma 
organização que oferece serviços de acesso, participação ou utilização 
da internet. Provedores podem ser organizados de várias maneiras, co-
mercialmente, sem fins lucrativos ou em comunidades. Além de acesso 
à internet, provedores geralmente também oferecem serviços de e-mail, 
hospedagem de sites ou blogs, entre outros.

O provedor de serviço é necessário para os dados da internet que 
trafegarão na rede serem transportados até os usuários, e as empresas 
provedoras de serviço são as responsáveis por isso. Essas empresas rece-
bem os dados do ISP e os distribuem aos usuários por fibra ótica ou via 
rádio (por tecnologia sem fio). Elas devem sempre ser regulamentadas 
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pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e podem ser 
prestadores de serviço de rede, companhias telefônicas e empresas 
de telecomunicações.

Os backhauls são infovias de alta capacidade. Consistem em ligações 
secundárias, isto é, fazem a conexão entre o núcleo da rede (backbones)/
ISP e as subredes periféricas (provedor de serviço). Para facilitar a 
compreensão, seu papel e significado podem ser considerados análo-
gos ao papel que as rodovias secundárias desempenham no sistema de 
transportes rodoviários.

A frequência representa a transmissão de sinais por radiofrequências. 
Consiste nas mesmas vias em que se recebe o sinal de radiodifusão 
das emissoras radiofônicas ou televisivas abertas. O sistema funciona 
mediante a disposição de antenas repetidoras em pontos estratégicos, 
até chegar ao dispositivo móvel do usuário. O órgão que regulamenta 
(licenciamento, homologação e concessão de uso) e fiscaliza a utilização 
do espectro de radiofrequências é a Anatel.

Há dois tipos de redes de internet: (i) públicas licenciadas, que se uti-
lizam das faixas de frequência concedidas por licitação; e (ii) privadas, 
que usam faixas não licitadas e disponíveis para uso privado.

As vantagens da rede pública são: (i) estar amplamente disponível no 
raio de cobertura; (ii) ser padronizada; (iii) possuir um enorme ecos-
sistema de dispositivos, com a correspondente economia de escala; e 
(iv) permitir a utilização de celulares – a conexão com os dispositivos 
é muito mais simples. Nesse caso, há disponibilidade da infraestrutura, 
sem restrição, para todo o público assinante da operadora que esteja 
coberto pela ERB. Contudo, caso o produtor rural incorra em gastos 
para viabilizar e manter a infraestrutura de difusão de conectividade, 
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a rede pode ser explorada por terceiros à revelia desse produtor, com a 
utilização de parte da banda móvel disponível.

Logo, o produtor pode ver sua rede ser explorada por terceiros sem 
poder realizar nenhuma ação, gerando uma situação em que o dono 
da rede tem menor disponibilidade de banda disponível, posto que 
divide o sinal com “caronas”. Além disso, há o incômodo por uma 
pessoa estar se beneficiando sem investir na estrutura ou contribuir 
com o custeio. Essa última situação é um fator que potencializa uma 
retração nos investimentos em rede pública, sobretudo em proprie-
dades de menor porte.

Já as redes privadas permitem maior controle sobre quem poderá ter 
acesso ao serviço, mas o produtor rural tem de ser capaz de viabilizar 
a operação e manutenção dessa rede, de forma que haverá necessida-
de de dedicar recursos para tal. A situação do “carona” não ocorre na 
rede privada. Há, porém, um fator que impacta a rede privada, que é 
o ecossistema limitado. Isso aumenta o potencial de dificuldades de 
interoperalidade e integração entre fornecedores diferentes de soluções 
da agricultura 4.0.

Por meio desses componentes, há diferentes formas de acessar a in-
ternet: banda larga fixa, fibras óticas (com baixíssima capacidade e 
presença no meio rural, não servindo para conectar os itens móveis, 
como tratores) e tecnologias sem fio, como rádio ou satélite.

A internet via rádio usa ondas de radiofrequência para emitir o sinal 
aos computadores, por intermédio de antena, ou seja, sem necessidade 
de instalação de cabeamento ou fios. Como se trata de ondas, problemas 
desse tipo de conexão são as interferências causadas por obstáculos físicos 
entre a torre de transmissão e a antena e maior custo de implantação, 
caso as propriedades rurais estejam muito afastadas de um backbone.
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Já na internet via satélite, os satélites geoestacionários podem fornecer 
sinal sobre grandes áreas geográficas de cobertura, o que torna a tecnologia 
extremamente promissora para conexões de usuários em áreas rurais ou 
remotas. A velocidade desse tipo de conexão é bem alta, porém, em razão 
da enorme distância entre o emissor e o receptor, existe um atraso na 
comunicação, o que dificulta sua utilização para a prática de atividades 
que envolvam respostas rápidas (como automação das máquinas).

Atual disponibilidade de cobertura de 
internet banda larga no campo
Conforme já discutido, são inúmeras as vantagens relativas à apli-
cação de TICs no meio rural. Tem havido crescente destaque para a 
aplicação de tecnologias habilitadoras de agricultura inteligente ou 
agricultura de precisão no ambiente agrícola brasileiro. Agricultura 
inteligente deve ser entendida como um serviço que usa sensores, para 
coleta de dados, e redes de telecomunicações, para realizar um serviço 
de convergência no campo agrícola, com o auxílio da tecnologia da 
informação – ou, mais especificamente, refere-se a processamento 
de informações e tecnologias de controle autônomo. Consequentemente, 
o aprimoramento tecnológico atual depende, em grande medida, da 
oferta de conexão à internet.

A ausência de dados mais detalhados dificulta auferir a oferta efetiva 
de conexão banda larga no meio rural brasileiro. Anatel (2018) divul-
gou dados sobre a presença de sinal 3G e 4G nos municípios do país; 
contudo, essas informações não se referem à real cobertura (ou seja, 
disponibilidade de sinal para o usuário), indicando apenas se há o ser-
viço no município. Dessa forma, no caso de o sinal atingir tão somente 
uma pequena área urbana, o dado indicaria a existência de cobertura no 
município, a despeito de as áreas rurais estarem desprovidas de sinal.
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Um panorama de ausência de conectividade no campo pode ser apreen-
dido pelos dados do Censo Agropecuário 2017, no qual se identificou 
que apenas 28% dos estabelecimentos rurais tinham acesso à internet 
em 2017. Essa cobertura varia de acordo com o estado considerado: 
é de 77%, no Distrito Federal, e de 11%, em Roraima e no Amazonas 
(Gráfico 1). Cabe ressaltar, entretanto, que, além de esse número não 
mostrar a qualidade do sinal recebido, ele considera que a propriedade 
dispõe de acesso à internet mesmo quando a internet só está disponível 
em sua sede. Esse aspecto é crítico para a agricultura de precisão ou o 
rastreamento de animais, pois as “coisas” se movem por todo o entorno 
rural, e é a conectividade dessas “coisas” que possibilitará o salto de 
produtividade almejado.

Também no Gráfico 1, é possível notar que os estados da fronteira agrí-
cola conhecida por Mapitoba ou Matopiba (Maranhão, Piauí, Tocantins 
e Bahia) estão entre os estados com os menores graus de cobertura de 
internet em estabelecimentos rurais, situando-se, no caso do Maranhão, 
em apenas 12%.

Gráfico 1 | Propriedades rurais com cobertura de  
internet, por unidade da Federação, 2017 (%)
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Fonte: Censo Agropecuário 2017.
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Quanto à cobertura em área, estima-se que menos de 10% do terri-
tório agrícola brasileiro esteja conectado atualmente, o que representa 
7 mil quilômetros quadrados cobertos por internet 4G. Essa cobertura, 
quando não se situa perto das cidades com disponibilidade de sinal, é 
realizada, em grande parte, por soluções fechadas, usando frequências 
próprias, ou por meio de rádio.

No entanto, o acesso à internet no meio rural no Brasil é realizado 
principalmente em estabelecimentos de grandes extensões. Quanto a 
estabelecimentos até 100 hectares (ha), o acesso à internet se dá em 27% 
dos estabelecimentos; na faixa de 100 ha a 1.000 ha, o percentual de 
acesso é de 32%; e, na faixa acima de 1.000 ha, o percentual de acesso à 
internet é de cerca de 49%, segundo os dados do Censo Agropecuário 
2017. Discutir as razões pelas quais o investimento em conectividade 
rural ainda é pequeno e concentrado nos grandes produtores é o objetivo 
das duas próximas seções.

A divulgação recente dos resultados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua de 2018, realizada pelo IBGE, 
reforça o panorama descrito (ACESSO... , 2020). Havia 14.991 mil 
domicílios nos quais não se utilizava a internet. Entre os motivos 
alegados para a não utilização da rede, a indisponibilidade do servi-
ço de acesso à internet na área do domicílio correspondeu a 20,8% 
das respostas na área rural, contra apenas 1,0% das respostas na área 
urbana (ACESSO... , 2020).5

5   A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua investiga, trimestralmente, diversos indicadores sobre os 

temas suplementares da pesquisa tradicional. A pesquisa foi realizada no quarto trimestre de 2018, por meio de um 

bloco de perguntas sobre o tema TIC (ACESSO..., 2020).
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Principais determinantes 
do baixo investimento em 
conectividade no campo

Com o avanço da TV digital e a progressiva liberação do espectro que 
abrangia a TV analógica a partir de fevereiro de 2017, a Anatel final-
mente está liberando o uso da frequência de 700 MHz para a utilização 
do 4G pelas operadoras de telefonia celular no Brasil. Ao contrário das 
bandas usadas anteriormente, essa frequência consegue alcançar longas 
distâncias, o que a torna muito mais atrativa para cidades do interior 
e para o uso no campo, e permite que se usem, no campo, os mesmos 
equipamentos (smartphones, tablets, modems etc.) usados na cidade.

Com isso, as operadoras, que antes priorizavam seus investimentos 
para atender aos grandes centros, estão direcionando mais investimen-
tos para as cidades menores, o que propicia, com relativamente baixos 
investimentos adicionais, sua extensão para o campo.

Entretanto, conforme será mostrado na próxima seção, o ainda alto 
custo de instalação de antenas e a necessidade mínima de geração de 
receita fazem a conectividade só estar disponível às áreas urbanas e às 
grandes propriedades agropecuárias, que conseguem diluir esse custo 
em sua própria área, sem depender de acordos com outros proprietários.

Um grande desafio para viabilizar a estrutura pública é o retorno 
financeiro para os provedores de serviço, em geral as operadoras de 
serviços de telecomunicações. A rentabilidade da rede de acesso vem do 
número de assinantes servidos pela infraestrutura (ERB) e pela receita 
média por assinante servido pela ERB. No caso rural, esses dois com-
ponentes são baixos, inviabilizando o retorno financeiro do provedor. 
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Para contornar esse limitante, os provedores de serviços buscam alguma 
contrapartida do proprietário rural para instalar a ERB em sua fazenda 
e passar a receber o serviço de telecomunicação em sua área de negócio.

Dessa forma, nos segmentos do agronegócio mais mecanizados e com 
grandes extensões de terras, como a agroindústria de cana-de-açúcar, a 
conectividade vem ganhando espaço e atraindo a atenção das grandes 
operadoras, que já estão instalando antenas e o restante dos equipamentos 
necessários à implantação da agricultura 4.0.

Entretanto, para outros segmentos, menos mecanizados e/ou com pro-
priedades rurais de áreas menores, a implantação dessas redes continua 
complexa. Tanto a alta fragmentação territorial em pequenos e médios 
produtores rurais que inviabiliza os investimentos em redes próprias 
quanto a falta de maior conhecimento dos retornos que a agricultura 4.0 
podem propiciar, em razão da baixa mecanização, dificultam a implan-
tação das redes de comunicação.

Para evitar que essas propriedades fiquem cada vez mais distantes 
dos índices de produtividade obtidos pelos grandes estabelecimentos, 
o ideal é que os pequenos e médios produtores se reunissem para fazer 
esses investimentos de forma coletiva ou por intermédio de cooperativas.

A linha de financiamento hoje existente, no Plano Safra,6 é o programa 
Inovagro, acessível tanto para cooperativas quanto para os produtores 
rurais, isolados ou organizados coletivamente. O Inovagro objetiva apoiar 
investimentos necessários à incorporação de inovação tecnológica nas 
propriedades rurais, visando o aumento da produtividade, a adoção de 
boas práticas agropecuárias e de gestão da propriedade rural e a inserção 
competitiva dos produtores rurais nos diferentes mercados consumidores. 

6   O Plano Safra é um conjunto de políticas públicas lançado anualmente, com vigência de julho a junho do ano 

seguinte (período definido pelo calendário da safra agrícola brasileira), que abrangem o financiamento do custeio, da 

comercialização e dos investimentos necessários para a produção agroindustrial brasileira. Além disso, inclui, entre outros, 

o apoio aos serviços de assistência técnica e extensão rural, a garantia de preços e o seguro da produção agropecuária.
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Contudo, o Inovagro financia somente até R$ 1,3 milhão por cliente, 
mesmo no caso de cooperativas agroindustriais (para empreendimentos 
coletivos, o limite é de R$ 3,9 milhões).

Estimativa de investimento em redes 
de internet banda larga no campo

Conforme foi explicado anteriormente, diversos fatores compõem os 
custos para a conectividade, os quais se tornam mais complexos em um 
ambiente como o rural, em que a topografia e a distância para backbone 
e backhaul dificultam a obtenção e a estabilidade da conexão rural.

Por meio de entrevistas com diversos agentes do mercado (operadoras 
de telefonia, fornecedores de tecnologia e especialistas), procurou-se 
obter uma referência de quais seriam os principais componentes para 
montar uma infraestrutura de conectividade para o ambiente rural, bem 
como estimar o custo mínimo necessário para sua instalação e manutenção.

O escopo desse levantamento limitou-se a fornecer a conectividade no 
campo, ou seja, contemplou a infraestrutura sem considerar os custos 
associados à exploração dessa conectividade. Logo, possíveis custos como 
instalação de terminais em máquinas agrícolas ou adoção de soluções 
de IoT não foram considerados.

Dessa forma, adotou-se a configuração a seguir:

•	 ERB (incluindo uma torre e três antenas);

•	 rede LTE 4G em 700 MHz com LTE, NB-IOT e LTE-M;

•	 infraestrutura (incluindo obra civil) para a instalação dos equi-
pamentos de telecomunicação (abrangendo parte civil, elétrica, 
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climatização e energia com autonomia, em caso de falta de ener-
gia, por meio de baterias);

•	 softwares de gestão e controle;

•	 backhaul – enlace de rádio micro-ondas ao backbone (última 
milha); e

•	 serviços de instalação.

Um dos aspectos relevantes associados à infraestrutura de conectividade 
é topografia, pois impacta diretamente na área de cobertura da ERB. Em 
regiões de terrenos planos, a abrangência de uma rede LTE 4G pública 
em 700 MHz pode atingir até 40 mil hectares (soja, algodão, milho e 
cana-de-açúcar são culturas em terrenos razoavelmente planos). Já em 
outras localidades com um relevo mais irregular, a cobertura média pode 
cair para patamares até 15 mil hectares. Outros fatores também têm 
impacto direto na distância de cobertura, incluindo tipo de terminal 
utilizado, altura da antena, requisitos mínimos de qualidade etc.

Os custos associados a esse pacote tecnológico consideraram a premissa 
de otimização da infraestrutura. Há casos em que um potencial cliente 
adquire essa infraestrutura, mas ela é subaproveitada – por exemplo, a 
área do produtor rural é inferior à área de cobertura da torre. Logo, 
a tendência é que o custo por hectare aumente.

Com base em consultas aos diversos atores mencionados anterior-
mente, chegou-se às seguintes faixas de valores médios de capex (capital 
expenditure) e opex (operational expenditure): (i) investimento mínimo para 
a instalação de uma ERB deve ser em torno de R$ 500 mil;7 e (ii) custo 
de operação e manutenção próximo a R$ 5 mil/mês.

7   Esse custo de R$ 500 mil é fruto de estimativas médias e, portanto, é apenas uma referência e não representa o custo 

real, que é naturalmente determinado pelas especificidades de cada projeto. Por exemplo, esse custo pode ser alterado 

caso a fazenda já possua uma torre instalada. Por outro lado, vale ressaltar que os custos associados às aplicações que 

usufruirão dessa conectividade não estão considerados.
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Portanto, tendo em vista as diferentes capacidades de cobertura as-
sociadas ao tipo de relevo em que será realizado, pode-se assumir que 
esse investimento mínimo deve variar entre R$ 10 e R$ 40 por hectare 
que receberá o sinal de internet banda larga móvel, o que equivale, por 
exemplo, a somente 10% e 50% do valor de uma saca de soja.8 Como a 
produtividade média da soja no Brasil é de 3.208 kg/ha (ou cerca de 
54,47 sacas de 60 kg por hectare), mesmo considerando o investimento 
mais elevado (R$ 40/ha), ele já seria recuperado com um aumento de 
produtividade de apenas 1% no primeiro ano.

Essa análise se aplica apenas para o caso de investimentos em áreas 
contínuas, isto é, em que todos os usuários atendidos compartilharão 
os custos do investimento na conectividade. Quanto maior o número 
de usuários, contudo, mais complexos ficam os custos de transação e de 
organização do investimento, implicando, naturalmente, menor volume 
de investimentos, em redes públicas e privadas.

Assim, fica clara a razão pela qual a escala dos produtores rurais é 
fundamental para viabilizar a conectividade. Por isso, os produtores de 
grande porte lideram os investimentos na implantação de redes privadas, 
ou, mesmo, a aquisição de serviços de conectividade.

Uma vez que a instalação de uma infraestrutura de conectividade exige 
um investimento mínimo, levar a conectividade para áreas de menor 
porte pode ser extremamente custoso para seus produtores, pois não 
há a escala mínima necessária para torná-la viável.

A fim de obter um diagnóstico da significância desses produtores 
cujo porte deve severamente dificultar um investimento individual, 
realizou-se uma análise com base nos dados disponibilizados no Censo 
Agropecuário 2017.

8   Indicador do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea) da Escola Superior de Agricultura “Luiz 

de Queiroz” (Esalq) – soja (Paraná): R$ 84,64 (fechamento 14 nov. 2019). 
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Tabela 2 | Área dos estabelecimentos agropecuários no Brasil, 2017

Grupos de área total Área dos 

estabelecimentos 

agropecuários (ha)

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários

Hectares por 

produtor

Mais de 0 ha a menos de 0,1 ha 3.264 74.379 0,04

De 0,1 ha a menos de 0,2 ha 7.586 54.438 0,14

De 0,2 ha a menos de 0,5 ha 58.493 174.299 0,34

De 0,5 ha a menos de 1 ha 207.970 303.316 0,69

De 1 ha a menos de 2 ha 593.953 468.288 1,27

De 2 ha a menos de 3 ha 749.072 336.993 2,22

De 3 ha a menos de 4 ha 840.160 260.945 3,22

De 4 ha a menos de 5 ha 964.885 220.309 4,38

De 5 ha a menos de 10 ha 4.568.586 650.714 7,02

De 10 ha a menos de 20 ha 10.205.797 730.662 13,97

De 20 ha a menos de 50 ha 26.661.932 855.865 31,15

De 50 ha a menos de 100 ha 26.942.917 394.157 68,36

De 100 ha a menos de 200 ha 29.380.636 218.758 134,31

De 200 ha a menos de 500 ha 44.875.314 147.083 305,10

De 500 ha a menos de 1.000 ha 38.001.742 54.878 692,48

De 1.000 ha a menos  

de 2.500 ha

51.848.684 34.338 1.509,95

De 2.500 ha a menos  

de 10.000 ha

63.733.495 14.415 4.421,33

A partir de 10.000 ha 51.645.332 2.450 21.079,73

Produtor sem área* - 77.037 -

Total/média 351.289.816 5.073.324 69,24

Fonte: Censo Agropecuário 2017.

* Apicultores, extrativistas, criadores de animais em beira de estradas etc.
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Com base na compilação desses dados, realizaram-se agrupamentos 
por faixa de hectares para mostrar o custo médio por hectare e a repre-
sentatividade da quantidade de produtores para cada faixa de hectares 
(Gráfico 2).

Gráfico 2 | Ganhos de escala no investimento em conectividade no campo
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Fonte: Elaboração própria, com base em entrevistas com agentes de mercado.

* Os números acima no denominador são de hectares médios.

Percebe-se que, para as três primeiras faixas (0 ha-50 ha; 50 ha-100 ha; 
e 100 ha-1.000 ha), o custo médio por hectare fica excessivamente eleva-
do. Somando-se os estabelecimentos desses três grupamentos, chega-se 
a 99% do total do Brasil. Além disso, representam 52,4% da área total. 
Portanto, há uma quantidade imensa de produtores rurais representando 
uma parte significativa da área rural brasileira que não possuem área 
mínima suficiente para assumir de forma individual a implementação 
de uma infraestrutura de conectividade.

Logo, a escala torna-se barreira significativa para os pequenos e mé-
dios produtores rurais, que precisarão buscar formas de se organizar 
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coletivamente, como no caso das cooperativas agroindustriais, e assim 
viabilizar o investimento em conectividade.

Ações do BNDES para 
fomento à agricultura 4.0

O apoio do BNDES à modernização do complexo agroindustrial bra-
sileiro é antigo. Por meio de linhas próprias e das disponibilizadas 
anualmente pelo Plano Safra, o Banco apoia os investimentos de pro-
dutores agrícolas, empresas e cooperativas agroindustriais, de todos os 
portes, de forma direta ou por intermédio de seus agentes financeiros. 
Em 2018, o BNDES desembolsou R$ 14,7 bilhões para a agropecuária e 
R$ 20,4 bilhões para o agronegócio.

Além de financiar os investimentos no campo, nos últimos anos, o 
Banco tem incentivado também a adoção da agricultura 4.0 nas pro-
priedades rurais. O primeiro projeto com essa finalidade aprovado no 
BNDES, em 2015, consistiu em uma parceria entre o Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento em Telecomunicações (CPqD) com o Grupo São 
Martinho, com o objetivo de desenvolver e implantar plataforma de co-
municação e sensoriamento integrada para a produção de cana-de-açúcar, 
baseada nas tecnologias LTE e RFID, de modo a assegurar: (i) tomada 
de decisão em tempo real; (ii) rastreamento da colheita, transporte e 
pesagem; e (iii) otimização e uso da frota e logística de abastecimento. 
Esse projeto pioneiro tornou-se referência na adoção da agricultura 
4.0 no Brasil, estimulando outras empresas agroindustriais a adotarem 
tecnologias semelhantes.
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Em 2016, o BNDES, em parceria com o então Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), lançou a Chamada 
Pública BNDES/FEP 1/2016 – Internet das Coisas, para selecionar 
uma proposta de realização de estudos técnicos independentes com 
o objetivo de formular diagnóstico e proposição de políticas públicas 
no tema IoT. Como resultado, foi selecionada a proposta do consór-
cio formado por McKinsey & Company, Fundação CPqD e Pereira 
Neto | Macedo.

O estudo foi organizado em quatro fases: (i) diagnóstico geral e aspi-
ração para o Brasil; (ii) seleção de verticais e horizontais; (iii) aprofun-
damento e elaboração de plano de ação (2018-2022); e (iv) detalhamento 
das principais iniciativas do plano de ação.

Ao longo das quatro fases do projeto, foram elaborados 14 relatórios 
pelo consórcio.9 Como resultado, foi produzido o estudo “Internet das 
Coisas: um plano de ação para o Brasil” (MCKINSEY; FUNDAÇÃO 
CPQD; PEREIRA NETO | MACEDO, 2018), que serviu de base para o 
Plano Nacional de Internet das Coisas. O plano de ação permite ao país 
estabelecer com clareza os principais gargalos para que seja protagonista 
no desenvolvimento de IoT e propõe resoluções para eles.

Durante a fase de diagnóstico do ambiente rural, foi realizado, em 
agosto de 2017, um workshop de dois dias na sede do BNDES, com a 
presença de mais de cem participantes, entre os quais representantes dos 
usuários de tecnologia, fornecedores e instituições que atuam no setor.

Em razão da diversidade de características da produção agropecuária 
brasileira, esse workshop foi dividido em quatro painéis: (i) proteína animal; 

9   Os relatórios produzidos estão disponíveis em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/

pesquisaedados/estudos/estudo-internet-das-coisas-iot/estudo-internet-das-coisas-um-plano-de-acao-para-o-brasil.
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(ii) culturas anuais (grãos e algodão); (iii) frutas, legumes e verduras; e 
(iv) culturas de ciclo longo (cana-de-açúcar e silvicultura).

Em todos esses painéis, a ausência ou limitação de conectividade foi 
colocada como a principal barreira para a expansão do uso de IoT. Outro 
fator relevante apontado foi a dificuldade de percepção de valor, por 
parte dos produtores rurais, do investimento necessário para adoção da 
IoT. Ademais, relataram-se a inexistência (ou percepção de inexistência) 
de linhas de financiamento para aquisição de serviços de IoT e a falta 
de incentivos e investimentos para desenvolvimento de tecnologias de 
ponta no setor.

Nesse contexto, foi criada a Chamada BNDES Pilotos IoT, com o ob-
jetivo de selecionar projetos-piloto de testes de soluções tecnológicas de 
IoT nos três ambientes priorizados: (i) cidades; (ii) saúde; e (iii) rural. A 
participação do Banco, com recursos não reembolsáveis, poderia chegar 
a 50% dos itens financiáveis, atingindo um total de R$ 30 milhões.10

Para o ambiente rural, foram destinados R$ 10 milhões para apoio, 
sendo selecionados nove projetos-piloto, apresentados em quatro 
planos de projetos-piloto. Até o fim de julho de 2020, três des-
ses planos de projetos, englobando seis projetos-piloto, já haviam 
sido contratados pelo BNDES, depois de alguns ajustes e maior 
detalhamento deles.

Para aumentar a adoção das tecnologias da agricultura 4.0, o Banco 
criou, em 2019, uma linha específica para financiar os serviços tec-
nológicos, incluindo, no campo, o BNDES Crédito Serviços 4.0. Esse 
produto prevê o apoio à contratação de serviços tecnológicos, prestados 

10   De forma a não pulverizar muito os recursos disponíveis, o valor mínimo de apoio do BNDES a cada plano de 

projetos-piloto foi de R$ 1 milhão.
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de forma pontual ou continuada, havendo necessidade apenas de que 
esses serviços estejam cadastrados no Credenciamento de Fabricantes 
Informatizado (CFI) do Sistema BNDES.11

Além de apoiar o financiamento para desenvolvimento e adoção de 
pacotes tecnológicos, o Banco apoia a inovação também via participa-
ção acionária e de fundos de investimento. Entre os fundos que podem 
apoiar empresas com alto potencial de crescimento, incluindo aquelas 
voltadas para atender às demandas do agronegócio, estão o Criatec, o 
Primatec e o Fundo de Coinvestimento Anjo.12

Quanto à oferta de infraestrutura de telecomunicações, vale destacar 
o apoio do BNDES aos investimentos no setor. Em números agregados, 
os financiamentos do Banco aos projetos de telecomunicações foram 
superiores a R$ 20 bilhões no período de 2010 a 2019, acelerando os 
investimentos em banda larga fixa e móvel.

Destaca-se o apoio aos pequenos provedores regionais, que têm de-
sempenhado um papel importante para levar banda larga a cidades com 
menor densidade populacional e maior relevância para o agronegócio. 
Para esse grupo, já foram destinados mais de R$ 600 milhões em de-
sembolso, apoiando mais de 1.900 provedores (desde 2007), em cerca 
de 1.200 municípios.

Parte desses investimentos conta com recursos do Fundo para o 
Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Funttel), aju-
dando ainda a fortalecer a cadeia local de equipamentos e fibra ótica 
com tecnologia desenvolvida no país.

11   O regulamento para credenciamento no CFI está disponível, no site do BNDES, em: https://www.bndes.gov.br/wps/

portal/site/home/financiamento/servicos-online/credenciamento-de-equipamentos.

12   Ver mais detalhes no site do BNDES, em BNDES Garagem: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/onde-

atuamos/inovacao/bndes-garagem.
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Sugestões de políticas públicas

Com alinhamento ao diagnóstico do Plano Nacional de IoT e às diretri-
zes indicadas no Projeto de Lei 355, de 2019 (BRASIL, 2019), referente 
à Política Nacional de Incentivo à Agricultura e Pecuária de Precisão, 
existe ótima oportunidade de adequação do Inovagro como uma das 
principais linhas de financiamento capazes de alavancar o desenvolvi-
mento da IoT no ambiente rural.

Nesse contexto, nas discussões sobre o Plano Safra 2019-2020, o BNDES 
propôs a elevação do valor máximo de financiamento para coopera-
tivas, ou empreendimentos coletivos, para R$ 20 milhões. Com esse 
novo limite, será possível incentivar que as cooperativas exerçam papel 
de liderança na expansão da conectividade no ambiente rural para os 
produtores de menor capacidade de investimento, viabilizando escala 
suficiente tanto para adquirir serviços das operadoras quanto para 
investir em redes próprias.

Pela complexidade de organizar coletivamente um grande número 
de produtores rurais de forma a viabilizar a instalação de uma rede de 
conectividade, a negociação por meio de cooperativas pode ser uma 
forma de agregar a demanda e viabilizar a disponibilização da infraes-
trutura pelas operadoras.

As cooperativas agropecuárias, ou agroindustriais (quando têm ativi-
dades industriais correlatas à produção), são formadas por produtores 
rurais, com o objetivo de ganhar escala na venda de produtos, na compra 
de insumos e na prestação de assistência técnica. Em muitos casos, a 
escala obtida na comercialização dos produtos agropecuários possibilita 
a industrialização, agregando um valor ainda maior para os associados.
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Em 2018, existiam mais de 1.600 cooperativas agroindustriais em 
atividade no Brasil, faturando mais de R$ 167 bilhões e contando com 
mais de 1 milhão de associados e quase 210 mil empregados (SISTEMA 
OCB, 2019).13

Outra proposta, apresentada pela Anatel com colaboração do BNDES, 
foi a utilização dos recursos do Fundo de Universalização dos Serviços 
de Telecomunicações (Fust) como fonte de empréstimos incentivados 
para projetos de ampliação dos acessos de banda larga em áreas de me-
nor atratividade para o mercado, claramente com vocação de atender 
aos investimentos em áreas rurais. Os recursos do Fust poderiam ser 
administrados pelo banco de fomento14 e operado em conjunto com 
outros agentes financeiros. Sua utilização na modalidade reembolsável 
teria impacto fiscal reduzido e cumpriria sua função original de levar 
os serviços de comunicações para as regiões de menor interesse privado.

Conclusão

São diversas as possibilidades de aplicação das novas TICs na agrope-
cuária, e as potencialidades de impacto na produção são imensas, por 
meio de ganhos de produtividade e de reduções de custo. Não menos 
importante é a possibilidade de minimização de impactos ambientais, 
tal como a redução de uso de água e de emissões de CO2, e ainda há os 

13   Para o faturamento, a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) considerou apenas as receitas (ingressos) de 

520 cooperativas agroindustriais.

14   Composto da cobrança mensal de 1% da Receita Operacional Bruta das prestadoras de serviços de telecomunicações, 

deduzidos os pagamentos de impostos. Além de receber também recursos do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 

(Fistel), o Fust foi criado para expandir a infraestrutura de telecomunicações em regiões menos competitivas. No entanto, em 

razão do cenário fiscal desfavorável, os recursos do fundo vêm sendo contingenciados em sua totalidade nos últimos anos.
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ganhos sociais advindos da maior disponibilidade de internet no campo, 
minimizando o êxodo rural.

Contudo, o requisito fundamental para a adoção desses avanços tec-
nológicos está no acesso à conectividade, e os dados expostos neste 
trabalho apontam para um quadro de baixos investimentos e reduzida 
cobertura de internet no campo.

Dentre os motivos que determinam esse cenário, destaca-se a dificul-
dade de levar internet para os produtores de pequeno e médio porte, 
cuja escala de produção inviabiliza os investimentos em conectividade.

Os custos de instalação de rede estimados neste trabalho apontam 
para valores, quando ponderados pela área de hectares coberta pelo 
sinal, relativamente baixos, sendo acessíveis pela maior parte dos pro-
dutores rurais. Contudo, pelo fato de o investimento mínimo em uma 
infraestrutura de rede de internet atingir, pelo menos, em torno de 15 mil 
hectares, esse baixo custo de investimento só é possível no caso de áreas 
contínuas, isto é, em que todos os usuários atendidos compartilharão 
os custos do investimento na conectividade.

Assim, fica evidente a importância da escala dos produtores rurais 
para viabilizar a conectividade, razão pela qual os produtores de grande 
porte lideram os investimentos na implantação de redes privadas, ou 
mesmo a aquisição de serviços de conectividade.

Por outro lado, quanto maior o número de usuários na mesma área 
atendida pela rede de internet, como no caso dos produtores de menor 
porte, os custos de transação são maiores e o investimento é mais orga-
nizado, o que gera tendência de menores investimentos.

Portanto, é importante que se considere a possibilidade de criação e 
implementação de políticas públicas, como as sugeridas neste trabalho, 
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que estimulem investimentos compartilhados de redes de internet (seja 
por meio de empreendimentos coletivos, seja por intermédio de coope-
rativas agroindustriais) e, assim, contribuam para destravar a difusão 
da agricultura 4.0 no Brasil.
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Resumo
A disseminação do vírus causador da Covid-19 levou a uma alta da demanda 
global por equipamentos médicos para seu enfrentamento. Sobrecarregada 
por tal demanda, a indústria iniciou um processo de conversão de suas 
capacidades produtivas, ao mesmo tempo que teve de pôr em quarentena 
porções relevantes de sua força de trabalho. Nessa conjuntura, as cadeias 
globais de valor foram submetidas a um grande estresse, levando instituições 
públicas e privadas de todo o mundo a um esforço multidimensional para 
mitigar os impactos econômicos da pandemia. O presente artigo procura 
descrever e contextualizar tal esforço, discutindo como ele contribuiu 
para a retomada da importância política do setor industrial. Aborda 
também a política econômica brasileira no período e conclui haver ne-
cessidade de sua adaptação ao novo contexto internacional, que indica 
menor relevância das cadeias globais de valor e maior ênfase dos países 
centrais na relocalização (reshoring) de indústrias consideradas estratégicas.

Abstract
The Covid-19 pandemic triggered global demand for medical equipment 
suited to dealing with the disease. Overloaded by this demand, the 
industrial sector began a conversion of its production capacity at the same 
time that it confined large portions of its workforce. In this context, the 
global value chains were heavily strained, bringing public and private 
institutions from all over the world into a multidimensional effort 
to mitigate the economic impacts of the pandemic. In this article, we 
attempt to describe and contextualize that effort, discussing how it 
has favored a resumption of the political importance of the industrial 
sector. Subsequently, we examine the Brazilian economic policy in the 
period and conclude that it should be adapted to the new international 
situation, in which global value chains will probably be less critical and 
the industrial reshoring of strategic sectors seems likely. 
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Introdução

Em dezembro de 2019, uma nova linhagem de coronavírus causadora de 
síndrome respiratória grave foi identificada em Wuhan, na China. Esse 
vírus foi chamado de “vírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2” 
(Sars-CoV-2) e passou a ser referenciado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) como vírus causador da Covid-19.1 O novo coronavírus, 
de alta transmissibilidade, espalhou-se nos primeiros meses de 2020 por 
praticamente todo o planeta, levando a OMS a declarar uma pandemia 
global em 11 de março. De acordo com dados compilados pela Johns 
Hopkins University, poucos meses depois de declarada a pandemia, 
o vírus já havia infectado mais de 10 milhões de pessoas ao redor do 
mundo, e sua disseminação seguia aumentando.2

Esse quadro resultou em alta demanda por equipamentos médicos es-
pecíficos para o enfrentamento da doença e suas complicações, sobretudo 
respiradores artificiais e equipamentos de proteção individual (EPI) para 
médicos e enfermeiros. Sobrecarregada por esses pedidos, a indústria 
iniciou um processo de conversão de suas capacidades produtivas para 
atender à elevada e concentrada demanda, ao mesmo tempo que, visando 
reduzir a transmissão do vírus, determinava quarentena para porções 
relevantes de sua força de trabalho.

Nessa conjuntura, as estruturas produtivas e as cadeias globais de 
valor foram submetidas a uma grande tensão, de maneira que institui-
ções públicas e privadas de todo o mundo foram levadas a um esforço 

1  No caso atual, o termo “Covid” significa coronavirus disease, e “19” denota o ano de 2019, em que se tornaram 

conhecidos os primeiros casos da doença.

2  Segundo compilação de informações do Coronavirus Resource Center da Johns Hopkins University & Medicine (https://

coronavirus.jhu.edu/map.html), acessado em 1º jul. 2020.
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multidimensional para dirimir os impactos econômicos da Covid-19. 
O presente artigo descreve e contextualiza tal esforço, tratando, sobre-
tudo, dos aspectos relacionados à retomada da importância política do 
setor industrial, engendrada pela reconversão do aparato produtivo em 
favor de bens utilizados na contenção dos efeitos da infecção. A partir 
disso, a política econômica brasileira no período também será abordada, 
discutindo-se sua adaptação ao novo quadro internacional que se desenha.

Assim, a próxima seção deste trabalho discorrerá brevemente sobre o 
contexto global que antecede a chegada da Covid-19 e que, de certa forma, 
condiciona as respostas nacionais aos efeitos da pandemia. A terceira se-
ção analisará os primeiros impactos da Covid-19 sobre a economia global 
e discutirá mudanças estruturais na matriz produtiva que a pandemia 
pode trazer ou acelerar. A quarta seção apresentará o quadro industrial 
brasileiro quando da chegada da pandemia e tecerá considerações sobre as 
ações econômicas tomadas visando lidar com ela e auxiliar a reconversão 
produtiva nacional. Há uma subseção específica para tratar do papel do 
BNDES nesse processo e de sua potencial relevância para o estabelecimento 
de um ciclo de crescimento mais vigoroso após a superação da crise. A 
quinta seção traz as considerações finais do artigo.

O contexto global pré-Covid-19

Antes de adentrar uma análise dos efeitos econômicos da Covid-19, é 
importante tecer breves considerações sobre o estado da economia glo-
bal no período que antecedeu a chegada da pandemia. Isso porque ela 
atingiu o sistema econômico internacional em um momento bastante 
particular, no qual já se faziam sentir tendências de alteração estrutural 
das relações políticas e econômicas globais. 
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Seguindo Medeiros (2018), é de especial importância destacar três 
tendências basilares: (i) baixo crescimento da atividade econômica 
global, pelo menos desde a grande recessão de 2008, com continuidade 
do deslocamento da indústria para o Leste Asiático, o que começava a 
engendrar questionamentos sobre as relações internacionais baseadas 
na fragmentação das cadeias produtivas; (ii) aprofundamento da revo-
lução tecnológica baseada na microeletrônica, com relevante papel para 
as tecnologias associadas à indústria 4.0; e (iii) assimetrias quanto ao 
desenvolvimento e difusão de novas tecnologias, que reproduzem um 
padrão histórico de alguns países desenvolverem e absorverem tecno-
logias mais rapidamente que outros.

O baixo crescimento da atividade econômica é algo que caracteriza 
a economia mundial há bastante tempo. Contudo, pelo menos desde a 
eclosão da crise financeira global em 2007-2008 – evento que ficou 
conhecido como grande recessão –, um número relevante de países vem 
enfrentando taxas de crescimento historicamente baixas. Para ilustrar, 
dados do Banco Mundial mostram que a economia global cresce a uma 
taxa média de 2,5% ao ano desde 2008 – patamar mais baixo que o do 
período 2000-2007, quando o crescimento médio foi de 3,5% ao ano. 
Analogamente, ao olhar somente para a região da América Latina e 
Caribe, constata-se que o crescimento médio de 3,5% ao ano que vigo-
rou no período 2000-2007 deu lugar a um crescimento médio de 1,9% 
ao ano desde 2008. Assim, em âmbito mundial, a discussão sobre o 
baixo crescimento ou a estagnação das economias é algo que antecede 
a Covid-19.3

3  O cenário de baixo crescimento que já estava em vigor trouxe à tona o debate sobre a “estagnação secular”. Assim, 

seria possível rememorar a retomada desse debate em que a estagnação seria um “novo normal” – a questão foi 

originalmente posta por Hansen (1938) e revivida por Summers (2014) e Teulings e Baldwin (2014), entre outros, tendo 

sido reavaliada por Storm (2017) e Moreira e Serrano (2018).
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No mesmo sentido, o período que sucede a grande recessão também 
é caracterizado por uma desaceleração do comércio internacional, que 
pôs em xeque a retórica dos efeitos benéficos da inserção nas ditas 
cadeias globais de valor. Constantinescu, Mattoo e Ruta (2018), por 
exemplo, apontam que, a partir de 2012, o comércio mundial cresceu, 
em média, 3% ao ano, ao passo que, no período pré-crise (1987 a 2007), 
o comércio global havia crescido 7,1% ao ano, em média. Segundo esses 
autores, a desaceleração se deveu a elementos que já estavam em movi-
mento mesmo antes da eclosão da crise financeira global e que foram 
acentuados no imediato pós-crise. Assim, Hoekman (2014) se questiona 
se, já naquele momento, o mundo estaria diante do “fim de uma era” 
e se a desaceleração comercial seria o “novo normal”. 

A segunda tendência apontada diz respeito ao prolongamento ou 
aprofundamento da terceira revolução industrial – o que alguns auto-
res chamam de “quarta revolução industrial” (SCHWAB, 2016). Muito 
sucintamente, a dita (r)evolução4 é marcada pela ênfase em tecnologias 
habilitadoras, como a inteligência artificial, a Internet das Coisas (IoT), 
a manufatura aditiva e a robótica. As possibilidades de uso e combi-
nação dessas tecnologias são vistas como de grande potencial para a 
reorganização dos processos produtivos, podendo ser aplicadas a todos 
os setores – em particular, sua aplicação à indústria dá origem ao que 
se convencionou denominar “indústria 4.0”.

Há aqui uma espécie de corrida em curso, disputada por países avan-
çados e por emergentes como a China e a Índia, em que se busca a pri-
mazia industrial especialmente em segmentos de alta tecnologia. Nessa 

4  Para uma avaliação crítica do “caráter revolucionário” desse movimento e dos esforços de política industrial empreen-

didos por EUA e Alemanha para a absorção das tecnologias associadas à “manufatura avançada” ou “indústria 4.0”, 

ver Daudt e Willcox (2016).
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tentativa de construção e fortalecimento de uma indústria moderna, 
ganham protagonismo as mencionadas tecnologias habilitadoras. Cabe 
ressaltar que, para o pleno prosseguimento dessa (r)evolução, o Estado 
é um ator fundamental, na medida em que atua como um “inovador de 
primeira instância” (MEDEIROS, 2018; MAZZUCATO, 2014). Assim 
como em outros momentos da história, parece que os países mais bem-
-sucedidos nessa corrida terão sido suportados por vigorosos esforços 
desse inovador primordial.

Relativamente à terceira tendência, de difusão assimétrica do progresso 
técnico, ainda que não se caracterize como uma novidade em termos 
históricos, merece destaque o caso recente de conflito entre os Estados 
Unidos da América (EUA) e a China. Aumenta-se gradualmente a dis-
puta entre esses países na arena internacional – em que alguns enxergam 
mesmo a inauguração de uma nova “guerra fria”. Tal disputa, reforçada 
a partir de 2016, é a faceta mais explícita do acirramento das relações 
geopolíticas entre os dois países, que tem por detrás o crescente domínio 
tecnológico e a presença de uma indústria cada vez mais sofisticada no 
Leste Asiático.

Com base nesses três movimentos essenciais, Medeiros (2018) perce-
be algumas implicações relevantes para a economia antes da chegada 
da Covid-19, notadamente a ampliação da rivalidade entre os Estados 
nacionais e o crescimento dos esforços de política industrial voltados 
para o desenvolvimento de tecnologias habilitadoras ligadas à indústria 
4.0.5 Especificamente, desenha-se um quadro no qual os EUA procuram 
se reafirmar como potência industrial, apoiando suas grandes empresas 
no setor, enquanto a China procura atingir o mesmo patamar de de-

5  Nesse sentido, o autor destaca que a evolução tecnológica e os esforços de política que vinham sendo adotados 

revelam apoio maciço a inovações do núcleo produtivo que tem no semicondutor seu insumo básico.
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senvolvimento para sua base produtiva, utilizando-se de uma variada 
gama de instrumentos.

Do ponto de vista dos países em desenvolvimento, e do Brasil espe-
cificamente, tal conjuntura já impunha algumas dificuldades para que 
se constituísse um processo de crescimento econômico com desen-
volvimento produtivo. Como discutido em Daudt e Willcox (2016), a 
aceleração dos esforços para a absorção do progresso técnico associado 
à manufatura avançada pressupõe, entre outras condições, a consti-
tuição de setores com grandes empresas de capital nacional capazes 
de assimilar novas tecnologias. Tais empresas costumam permitir 
uma inserção internacional mais autônoma e qualificada dos países 
que as detêm. Contudo, os arranjos políticos e econômicos necessá-
rios para viabilizá-las não são triviais, e tornaram-se mais difíceis de 
construir na arena internacional crescentemente conflituosa. Assim, 
a conjuntura, que já era complexa para o desenvolvimento industrial 
nos países periféricos, veio a se complicar com a crise provocada 
pela pandemia.

Esses temas serão retomados de maneira a integrá-los de forma mais 
coerente em uma análise conjuntural e prospectiva da economia nacional 
e internacional. Por ora, e à guisa de encerrar a seção, cabe destacar que 
o quadro anterior ao aparecimento da Covid-19 era de uma economia 
global pouco dinâmica, com acirramento da competição internacional 
e intensificação dos esforços de (re)nacionalização da indústria mais 
avançada nos países centrais. A pandemia trouxe consigo abalos a essa 
conjuntura, que abriram também possibilidades de mudança nas polí-
ticas econômicas.
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O impacto da Covid-19  
sobre a economia global e  
o esforço internacional para  
lidar com seus efeitos

A compreensão do impacto da Covid-19
A pandemia causada pela nova linhagem do coronavírus vem se mostran-
do desafiadora para os sistemas de saúde em todo o globo. Considerando 
a rápida velocidade de propagação do vírus e o longo tempo necessário 
para o tratamento dos pacientes, a capacidade instalada dos sistemas de 
saúde é fortemente pressionada, não sendo capaz de atender a todas as 
pessoas que necessitam de tratamento médico-hospitalar. Diante disso, 
são claras as chances de colapso de qualquer sistema de saúde, pois não 
há, a qualquer momento ou em qualquer lugar, disponibilidade de leitos 
ou de pessoal médico para tratar a proporção da população que necessita 
de cuidados intensivos (aproximadamente 5%), caso ela seja infectada 
na mesma janela temporal.

Em termos práticos, diante da disseminação da doença, os sistemas 
de saúde colapsaram ou foram amplamente pressionados em todos 
os países do globo, levando a um quadro especialmente grave na 
América Latina (LATIN..., 2020). Para ter uma dimensão do impacto 
da Covid-19, a Tabela 1 apresenta as dez principais nações afetadas 
pelo vírus.
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Tabela 1 | Principais nações em que houve disseminação da Covid-19 (agosto 2020)

Nação Quantidade 

de casos 

confirmados

Participação no 

total mundial de 

casos (%)

Quantidade 

de mortes 

confirmadas

Participação 

no total de 

mortes (%)

Estados Unidos 

da América

  4.566.275   26 153.391   23

Brasil   2.662.485   15   92.475   14

Índia   1.695.988   10   36.511     5

Rússia 843.890     5   14.034     2

África do Sul 493.183     3     8.005     1

México 424.637     2   46.688     7

Peru 407.492     2   19.021     3

Chile 355.667     2     9.457     1

Irã 306.752     2   16.982     2

Reino Unido 304.801     2   46.204     7

Demais nações   5.561.308   32 237.397   35

Total 17.622.478 100 680.165 100

Fonte: Elaboração própria, com base em dados de https://coronavirus.jhu.edu/map.html, acessados em 1º ago. 2020.

Em meio a números tão altos, é possível imaginar que os distintos 
países foram completamente surpreendidos pela chegada do novo co-
ronavírus, o que tornou sua rápida e silenciosa proliferação no globo 
inexorável. Por isso, analistas tratam o advento da Covid-19 como algo 
absolutamente inesperado, ou um “cisne negro” – metáfora que ganhou 
destaque por meio da publicação de Taleb (2007) e que, grosso modo, 
corresponde a um evento de ocorrência altamente improvável, mas de 
altíssimo impacto. Essa linha de argumentação é utilizada como guia 
por grandes firmas de consultoria e empresas de diversos segmentos 
(CHAPMAN, 2020; COVID-19…, 2020a).

Curiosamente, em entrevista recente, o próprio Nassim Taleb ex-
pressou sua contrariedade a essa linha de argumentação. Em suas pa-
lavras, a metáfora do cisne negro não foi concebida para ser usada 
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indiscriminadamente como “clichê para qualquer coisa ruim que nos sur-
preende” (AVISHAI, 2020). Em raciocínio semelhante, McGillivray (2020) 
relativiza a ideia de que a Covid-19 seja um “ponto fora da curva”, pois é 
bem documentado que doenças infecciosas, epidemias e pandemias são 
responsáveis por um grande número de mortes, superando até mesmo 
algumas guerras e desastres naturais. No passado recente, é possível en-
contrar alertas sobre a ocorrência de uma nova epidemia, por exemplo em 
Yong (2018). Considerando esses e outros aspectos, McGillivray (2020) 
afirma, em relação à chegada de uma pandemia, que “não é uma questão 
de se, mas de quando”.

A despeito do interesse dessa discussão, este artigo não é o espaço 
mais adequado para seu aprofundamento. Cabe, porém, chamar a aten-
ção para a controvérsia e para dois aspectos associados ao argumento 
desenvolvido neste estudo. Independentemente do quão imprevisível o 
advento da Covid-19 realmente foi, os países, de forma geral, tomaram 
decisões, ao longo do tempo, que levaram a uma fragilização de seus 
sistemas de saúde para o enfrentamento de uma pandemia. Ou seja, 
cabe discutir até que ponto os diferentes países acometidos pelo vírus 
poderiam ter planejado e coordenado, antecipadamente, ações para sua 
prevenção e combate.

Além disso, não houve grande mobilização internacional para a con-
tenção do vírus nas semanas imediatamente posteriores à descoberta 
dele na China, existindo mesmo uma tentativa de minimizar seu im-
pacto a partir de uma leitura rápida sobre a “baixa” taxa de mortalidade 
engendrada pela Covid-19. A maior parte dos países, então, tomou 
decisões cruciais justamente quando já estava sofrendo os graves efeitos 
econômicos e sociais da doença.
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O esforço internacional para lidar com os 
efeitos macroeconômicos da Covid-19
Em meio ao cenário descrito, os países atingidos pela Covid-19 foram 
obrigados a tomar medidas urgentes, de diversas naturezas, visando 
fortalecer seus sistemas de saúde e mitigar os graves impactos sociais 
e econômicos que se apresentaram. Nesse contexto, com o objetivo de 
diminuir o número de indivíduos à procura de cuidados médicos no 
mesmo período, bem como o consequente tratamento inadequado e 
o provável aumento de mortalidade da doença, medidas drásticas de 
isolamento social foram adotadas diante da elevação do número de 
casos positivos de Covid-19, destacando-se o fechamento de escolas, 
universidades, comércios, fábricas e fronteiras nacionais.6 Buscou-se, 
com tais ações, diminuir o contato interpessoal e a aglomeração de 
pessoas, fatores responsáveis pela disseminação exponencial da doença.

Tais medidas de contenção adotadas para evitar uma escalada na trans-
missão do vírus trouxeram, obrigatoriamente, desafios para a economia 
dos diferentes países. Como foi salientado por diversos analistas, a crise 
ocasionada pela pandemia da Covid-19 tem a peculiaridade de impactar 
de maneira severa a economia, tanto pelo “lado da oferta”, quanto pelo 
“lado da demanda”. Essa simultaneidade é destacada, por exemplo, em 
Milanovic (2020): de um lado, há fechamento de fábricas e paralisação 
ou redução do ritmo das linhas de produção; de outro lado, há queda 
de demanda, na medida em que diversas possibilidades de consumo 
ficam indisponíveis, seja por proibição/recomendação, seja pelo medo 

6  Essas ações tornaram-se comuns após a experiência da Itália, que, ao verificar a disseminação do vírus em sua 

população, optou inicialmente por deixá-lo espalhar-se, visando constituir uma imunização nacional. O quadro de 

sobrecarga dos serviços hospitalares e a alta mortalidade de infectados que se seguiu foram traumáticos para o país, e 

houve um movimento geral para evitar repetir a experiência. O fechamento de fábricas do economicamente relevante 

setor automobilístico é especialmente ilustrativo do esforço em que se incorreu (SZYMKOWSKI, 2020). 
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das pessoas de sair de casa para frequentar estabelecimentos públicos. 
Esse quadro se retroalimenta, então, pela restrição na demanda, que é 
reforçada pela queda nos rendimentos dos consumidores cujos salários 
foram afetados pelas primeiras medidas de combate à pandemia.

Nesse contexto, as respostas macroeconômicas tradicionais podem 
até mitigar os efeitos da crise, mas seguramente não farão a economia 
retomar seu passo anterior – passo este que, vale reforçar, já não era de 
altas taxas de crescimento para a maioria dos países. Diferentemente 
da debacle internacional de 2008, primordialmente financeira, a crise 
atual é uma crise sanitária que impacta a esfera produtiva, expandindo-se 
apenas posteriormente para os sistemas de crédito e financeiro. Enquanto 
houver a possibilidade de novas ondas de contágio, seu estancamento 
poderá requerer novas medidas de isolamento social com repercussões 
sobre a atividade econômica.7 

Dessa forma, é difícil precisar a exata extensão e duração da crise, bem 
como delinear os instrumentos mais apropriados para enfrentá-la. Alguns 
analistas, como Milanovic (2020), alertam que o principal objetivo de 
uma política econômica hoje deve ser o de prevenir o colapso social, pois 
esta é uma crise que não será plenamente superada enquanto a própria 
situação sanitária não for equacionada.

Cabe refletir, ainda, que a melhora das condições sanitárias é fator 
necessário, mas não suficiente, para a retomada do crescimento econô-
mico. Nesse sentido, Pedrosa (2020) levanta uma questão relevante ao 
ponderar que a crise atual ganhou autonomia em relação ao choque que 
a originou. Para o autor, “[...] apesar de a crise econômica ter origem na 
pandemia, é improvável que a solução do problema médico-sanitário 

7  Sobre a possibilidade de novas ondas de contágio, ver Moore e outros (2020) e também a evidência em Raghav (2020).
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resolva o problema econômico”. Afinal, “o choque atual incide sobre 
uma economia que já vinha em desaceleração”.

De fato, como já exposto, os efeitos da Covid-19 se dão sobre uma 
economia mundial que já havia sofrido um enorme baque com a grande 
recessão de 2007-2008 e que, desde então, não deu sinais de plena recu-
peração. Assim, estava posto um quadro socioeconômico de fragilidade 
mesmo antes da pandemia, de modo que seus efeitos negativos sobre o 
crescimento econômico e o emprego acabam por reforçar uma situação 
já problemática. Mesmo em um cenário mais otimista, de encerramento 
súbito da pandemia, seria difícil o ritmo da atividade econômica voltar 
rapidamente a seu estágio pré-pandemia – e, mesmo que retornasse, tal 
estágio não era de pujança. 

Como coloca Pedrosa (2020), um olhar mais realista joga luz sobre 
o fato de que a paralisação das atividades implicou queda do nível de 
emprego e, portanto, afetou o poder de compra de uma parcela da so-
ciedade. Some-se a isso o fato de que os agentes econômicos tendem a se 
comportar de forma mais cautelosa em períodos de crise aguda, reduzindo 
seus gastos (o que agora é reforçado pela impossibilidade de consumir 
determinados bens e serviços, em decorrência do isolamento social). 

Se antes da pandemia muitas empresas já tinham considerável ca-
pacidade ociosa, a crise acentuou o grau de ociosidade, de modo que 
as companhias ainda levarão algum tempo até voltar a realizar inves-
timentos de monta, mesmo diante de eventual recuperação do poder 
de compra dos agentes. Esses elementos resultam em uma dinâmica 
depressiva para a renda agregada dos diversos países. Diante disso, 
embora parte dos efeitos da crise possam ser temporários, é razoável 
crer que outra parte será permanente ou necessitará de longo período 
para superação.
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Como sugere Tooze (2020), a crise atual permite constatar que é mais 
fácil, em termos políticos e econômicos, paralisar e desaquecer uma 
economia do que estimulá-la. Não há precedente para tamanho impac-
to em tantos segmentos produtivos simultaneamente, com repentina 
queda de produção e piora de diversos indicadores socioeconômicos. 
Até o momento, a experiência parece apontar que a crise da Covid-19 
compara-se a poucos episódios, um deles é a grande depressão de 1929.8 
A título de exemplo, o Gráfico 1 ilustra a contração do comércio global 
decorrente da pandemia.

Gráfico 1 | Contração do comércio internacional em razão da Covid-19 (%)
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Fonte: Unctad (2020a).

Diante da compreensão desse quadro, muitos instrumentos de política 
econômica foram mobilizados. As respostas dos diversos países aos 

8  Levantamento do Fundo Monetário Internacional (IMF, 2020) é particularmente severo sobre o tamanho da atual 

crise. Adicionalmente, a The Economist (COVID-2019..., 2020b) aponta que praticamente todos os países do G20 deverão 

entrar em recessão em 2020.
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efeitos da pandemia da Covid-19 foram, de maneira geral, transver-
sais e com pouca ênfase em medidas de caráter setorial. Na realidade, 
as dificuldades que os setores estão atravessando são semelhantes: 
restrições de oferta (com paralisação de fábricas e desarticulação de 
cadeias de fornecedores), amplificadas pela redução da renda dis-
ponível, contração do crédito e das encomendas e arrefecimento do 
comércio internacional. 

Em Palludeto e outros (2020), mapearam-se as medidas econômicas 
implementadas por China, EUA, Espanha, França, Reino Unido, Itália, 
Alemanha, Argentina e Brasil. Foi possível verificar, nesse trabalho, a 
volumosa soma de recursos que a crise mobilizou, chegando ao equi-
valente a entre 15% e 20% do produto interno bruto (PIB) em alguns 
países. Percebe-se, ainda, que foram adotadas medidas transversais de 
diversas naturezas com vistas a manter a solvência das empresas e reforçar 
a proteção social. Especificamente, reforçaram-se programas de renda 
mínima e de manutenção dos empregos. Em muitos casos, proibiram-
-se demissões de funcionários, com o governo arcando com parte dos 
salários dos trabalhadores.

O detalhamento das diversas ações de política econômica para 
manutenção de emprego e renda fogem ao escopo deste artigo. Uma 
visão de conjunto, porém, chama a atenção para a escala da inter-
venção governamental em diversas dimensões e em inúmeros países. 
Trata-se de uma crise fora de quaisquer proporções “normais”. A 
própria “anormalidade” do evento evidenciou alguns limites do que 
se apresentava como consenso na ciência econômica. Questões estru-
turais sobre política industrial e social, bem como a preparação dos 
diversos países para eventos inesperados, tomaram, assim, a agenda 
de discussão pública. 
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Ensaios de política para o setor industrial: 
reconversão produtiva, “economia de guerra”  
e soberania produtiva
Como já mencionado, os fortes impactos pelo “lado da oferta” e pelo 
“lado da demanda” da Covid-19 geraram uma desarticulação temporal das 
cadeias globais de fornecimento, redundando em indisponibilidade de 
alguns bens industriais e em variações relevantes de preços (BALDWIN; 
FREEMAN, 2020; LEVRATTO, 2020). Ao mesmo tempo, houve uma 
grande elevação da procura por equipamentos médicos para o combate 
ao coronavírus, especificamente respiradores artificiais, EPI e insumos 
necessários para a testagem de doentes. Incapaz de lidar com essa de-
manda concentrada, a indústria instalada simplesmente enfrentou um 
gargalo de produção das mercadorias em nível global.9

O gargalo se colocou de forma evidente no fornecimento de compo-
nentes para os respiradores artificiais, tanto mecânicos como eletroele-
trônicos, que, em geral, têm produção concentrada em algumas grandes 
empresas de poucos países. Esses itens passaram a ser objeto de políticas 
de compra agressivas por parte de diversos governos, ao mesmo tempo 
que sua exportação passou a ser restringida, o que gerou tensões na 
arena internacional.

Nesse contexto, muitos países passaram a estimular, ainda que de 
maneira pouco sistemática, a reconversão industrial, ou seja, a adap-
tação emergencial de seu parque produtivo, visando o fornecimento 
de equipamentos médicos e hospitalares para enfrentar a Covid-19.10 

9  A OMS publicou uma lista de itens críticos relacionados à Covid-19 para os quais os países vêm enfrentando escassez. 

Ver López-Gómez e outros (2020).

10  O sentido histórico da reconversão industrial e uma discussão sobre seu formato na atual crise, com foco no Brasil, 

são apresentados em Iedi (2020) e Dieese (2020).
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Um movimento forte foi o que visou converter fábricas de veículos e/
ou motores em polos produtores de respiradores artificiais. 

Donald Trump, presidente dos EUA, ganhou destaque ao sugerir, em 
27 de março de 2020, a utilização da Lei de Produção de Defesa (Defense 
Production Act), da época da guerra com a Coreia, para obrigar a 
General Motors a produzir ventiladores necessários ao enfrentamento 
da pandemia. Sem que fosse necessário utilizar medidas legais mais 
fortes, a empresa adentrou o esforço produtivo e prometeu entregar 
30 mil respiradores até o fim de agosto, no que foi seguida pela Ford, 
que se comprometeu a produzir outros 50 mil respiradores no mesmo 
período (GM..., 2020). A partir disso, surgiram novas pressões para 
a intensificação do uso da Lei de Produção de Defesa, por exemplo, 
para estimular a produção de EPI (WARD, 2020).

Esse movimento foi generalizado. Entre outros acontecimentos in-
ternacionais, vale citar que, em 22 de março, o governo alemão já havia 
solicitado às montadoras de veículos no país que auxiliassem na produção 
de equipamentos médicos para o combate à Covid-19 (RAUWALD; 
JENNEN, 2020). A Volkswagen respondeu ao chamado e veio a mobilizar 
suas fábricas em toda a Europa para a produção de bens necessários nos 
países em que se encontrava (HUNTER, 2020). 

Emmanuel Macron, presidente da França, ao constatar os graves pro-
blemas de fornecimento de EPI e respiradores artificiais para o pessoal 
da saúde em seu país, declarou, em 31 de março, que a prioridade de seu 
governo seria retomar a atividade produtiva na França, de maneira que a 
nação reencontrasse sua independência (JEAMBAR, 2020). Air Liquide, 
PSA e Valeo foram, então, mobilizadas para produzir 10 mil ventiladores 
(ALIX, 2020). A LVMH, conhecida por seus perfumes, converteu parte 
de sua fábrica para a produção de álcool em gel. Empresas de moda 
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e confecção procuraram converter suas fábricas para a produção de 
máscaras protetoras.

Na Itália, a Gucci iniciou procedimentos para fabricar mais de 1 milhão 
de máscaras e 55 mil camisas para o pessoal da saúde, ao mesmo tempo 
que start-ups passaram a usar suas impressoras 3D para fabricar válvulas 
para os respiradores artificiais, entre outras ações (DIDELOT, 2020). 

No Reino Unido, o governo organizou um consórcio com empresas 
que operam no país para produzir respiradores artificiais, em um projeto 
que chamou de VentilatorChallengeUK (RIVEIRA, 2020). Esforços tam-
bém foram feitos no sentido de coordenar pesquisas e produção com as 
prioridades identificadas pela OMS para o combate à Covid-19. Assim, 
inúmeros editais de pesquisa foram lançados, destacando-se: (i) a União 
Europeia (UE), que lançou dois editais que somam aproximadamente 
€ 211 milhões; (ii) a Inglaterra, com £ 30 milhões; e (iii) o Canadá, com 
C$ 52 milhões. Tais iniciativas visaram essencialmente conferir autono-
mia tecnológica aos respectivos países, reduzindo sua dependência em 
relação a eventuais importações (DE NEGRI et al., 2020).

Todo esse esforço remeteu, para muitos analistas, ao esforço produtivo 
empreendido em tempos de guerra.11 Há, sem dúvida, paralelos possíveis. 
A própria experiência histórica de recapacitação industrial está ligada 
aos conflitos armados, sobretudo às duas guerras mundiais do século 
passado, quando a estrutura produtiva dos países avançados foi dire-
cionada para o uso bélico. Também agora a liderança e o planejamento 
governamental são fundamentais para a priorização da produção de 

11  Dois ex-economistas-chefes do Fundo Monetário internacional (FMI) fizeram tal paralelo: Kenneth Rogoff foi taxativo 

(“nós estamos em guerra”); assim como Olivier Blanchard, que declarou: “o mundo está de fato em guerra [...] Não 

sejamos desonestos” (WHAT..., 2020, tradução nossa).
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alguns bens industriais específicos – que será tão mais bem-sucedida 
quanto maior for a articulação dos aparatos estatais com a indústria 
para determinar níveis de produto e sua distribuição. Ademais, na 
pandemia, há problemas na manutenção dos fluxos internacionais de 
comércio e na logística em geral que replicam uma situação de guerra. 
Finalmente, assim como o esforço de guerra, o enfrentamento da atual 
pandemia também requer forte compromisso por parte da política fiscal 
e do orçamento público.

Como afirma Edgerton (2020), porém, tal comparação tem seus limites, 
pois uma economia em guerra tende a elevar sobremaneira as taxas de 
investimento, levando à plena ocupação de sua capacidade, incluindo 
da mão de obra, cujos integrantes mais jovens costumam ser levados 
para o confronto. 

A situação criada pela Covid-19 é, nesse ponto, bem distinta: o com-
bate ao vírus restringe o movimento e a atividade econômica dos indi-
víduos. Indústria, comércio e serviços tendem não apenas a desacelerar, 
mas até mesmo a se retrair completamente em alguns ramos, sem que 
haja redirecionamento específico do capital e do trabalho para outras 
atividades. Planos de investimentos são adiados, e a incerteza espalha-
-se por praticamente todos os setores da economia. Configura-se en-
tão uma situação em que se combinam restrições pelo lado da oferta 
com uma redução na demanda efetiva derivada da redução da renda 
disponível. Em uma economia de guerra não se combate a depressão; 
na crise atual, porém, a depressão generaliza-se.

Assim, ainda que haja a priorização de algumas atividades produtivas, 
elas não passam de uma fração do que seriam em tempos normais ou 
em tempos de guerra. Há que se considerar que a reconversão indus-
trial de uma fábrica de veículos para produção de alguns respiradores 
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artificiais por alguns meses, por exemplo, tem pouca semelhança com 
a reconversão da mesma fábrica para maximização da produção de tan-
ques por tempo indeterminado. O fluxo de trabalho, a internalização 
de processos e a expansão das capacidades produtivas e inovativas são 
claramente diferentes. Os efeitos sobre a mão de obra são também dis-
tintos, pois, enquanto uma guerra tende a ceifar a vida de trabalhadores 
jovens, o coronavírus que se espalha pelo globo atualmente tem maiores 
impactos sobre as populações mais velhas – ainda que possa ter efeito 
não negligenciável sobre todas as faixas etárias.

Paralelos da situação provocada pela Covid-19 com conflitos bélicos 
são desaconselhados, ainda, pelo tipo de resposta que demandam em 
nível internacional. Desde a formação dos Estados nacionais, conflitos 
que envolvem mais do que dois países costumam mobilizar alianças 
internacionais, de maneira que há algum nível de cooperação entre os 
integrantes do mesmo eixo quanto à manutenção ou constituição de 
cadeias de fornecimento de bens essenciais. O novo coronavírus, ainda 
que seja um problema global e demande a mobilização de todos os países 
para seu enfrentamento, tem gerado respostas nacionais individuais, 
diferentemente do que seria esperado de uma aliança internacional, 
acirrando disputas econômicas e políticas.

Há questões de ordem prática que se impõem ao combate do vírus 
e que demandam respostas eminentemente nacionais, como: (i) o fe-
chamento de fronteiras; (ii) a estipulação de regras sobre o isolamento 
social; (iii) a articulação do sistema de saúde; e (iv) a definição de se-
tores considerados essenciais para a economia. Todas essas questões só 
podem ser tratadas dentro do espaço dos Estados nacionais, pois só eles 
dispõem de legitimidade para tanto. Contudo, se o caráter nacional da 
tomada de decisões for estendido para todos os âmbitos, isso tende não 



68 Indústria de transformação

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 45-103, set. 2020

apenas a ser pouco eficiente do ponto de vista econômico e sanitário, 
mas fortemente conflituoso em termos internacionais.12

Cabe ressaltar, então, que a Covid-19 pode estar acelerando um pro-
cesso desagregador da ordem internacional que já vinha tomando forma 
desde meados da década de 2010. Como já apontado, na esteira da grande 
recessão de 2007-2008, desacelerou-se o comércio mundial e colocou-se 
gradualmente maior disputa entre os EUA e a China na arena interna-
cional – parcialmente engendrada pela formação de uma indústria cada 
vez mais sofisticada no Leste Asiático (MEDEIROS, 2018).

Os efeitos da crise, portanto, devem se estender no tempo e no es
paço da economia global, pois a excessiva dependência de importa-
ções em setores considerados estratégicos passa a ser questionada, 
de maneira que o reshoring (ou a relocalização) industrial começa a 
ser mais claramente defendida como política para os anos vindou-
ros nos países centrais (LEVRATTO, 2020; MARIN, 2020; PAUL, 
2020; IRWIN, 2020; LIGHTHIZER, 2020). Unctad (2020b), por 
exemplo, corrobora a ideia de que o desenvolvimento industrial após 
a pandemia aponta na direção de maior nacionalismo econômico, 
com menores cadeias de fornecedores e declínio no investimento 
direto internacional.

A essa altura, parece profícuo recorrer à alegoria de Branko Milanovic 
que afirma que, no limite, uma crise como a atual, se estendida, poderia 
levar os países a buscarem a autossuficiência:

12  O comportamento do governo estadunidense, nesse sentido, é exemplar: ao se dar conta do problema que a pandemia 

representava para seu sistema de saúde, Washington solicitou que a fábrica da 3M localizada em seu território não mais 

exportasse máscaras. O governo estadunidense também foi acusado por representantes brasileiros, alemães e franceses 

de ter desviado equipamentos médicos chineses para seu território (CORONAVÍRUS..., 2020).
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O mundo se depara com a perspectiva de uma mudança profunda: um retorno a 

uma economia natural – ou autossuficiente. Essa mudança vai no sentido oposto 

da globalização. Enquanto a globalização traz consigo a divisão do trabalho 

entre economias diferentes, um retorno à economia natural se traduz em um 

movimento das nações na direção da autossuficiência. [...] quanto mais a crise 

durar e impuser obstáculos à livre-circulação de pessoas, bens e capital, mais essa 

situação parecerá normal (MILANOVIC, 2020, tradução nossa).

Pondere-se que diante da complexidade da produção contemporânea 
e dos custos envolvidos, dificilmente o mundo vai se voltar para uma 
lógica de busca do desenvolvimento autárquico por parte dos diversos 
países. Contudo, está se formando um relativo consenso de que os 
Estados nacionais tenderão a tomar medidas de contenção e reversão 
da fragmentação produtiva que caracterizou o movimento em favor 
de cadeias globais de valor, caminhando rumo à maior regionalização/
nacionalização das cadeias produtivas. Afinal, avolumam-se indicativos 
de que os países procurarão um desenvolvimento industrial mais au-
tônomo, com menor dependência das cadeias globais de produção de 
equipamentos considerados essenciais.

Ao mencionar o imperativo de novas cadeias de suprimentos, a 
Deloitte, por exemplo, aborda a questão da seguinte forma:

As cadeias de fornecimento tornaram-se extremamente sofisticadas e vitais para 

a competitividade de muitas empresas. Mas sua natureza global e interdepen-

dente também as torna crescentemente vulneráveis, […] com menor margem de 

erro para absorver atrasos e rompimentos. Uma década de foco na otimização 

das cadeias de fornecimento visando a redução de custos [...] retirou proteções 

e flexibilidade aos atrasos e rompimentos. A Covid-19 ilustra como muitas em-

presas não compreendem sua vulnerabilidade a choques globais (COVID-19..., 

2020a, tradução nossa).
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Parece, então, que a atual crise revelou certa desilusão com os cami-
nhos da globalização e, em especial, com o mantra das cadeias globais 
de valor como via única de desenvolvimento. Desse modo, as cadeias 
globais podem vir a perder importância, dando, possivelmente, lugar 
a políticas de estímulo à regionalização produtiva e em favor de maior 
internalização industrial.

Deve-se seguir, assim, um movimento de reindustrialização dos paí-
ses mais avançados que já vinha se desenhando politicamente desde o 
pós-crise internacional de 2007-2008 – evidenciado, por exemplo, no 
desenvolvimento do aparato relacionado com a indústria 4.0. É certo 
que são de grande relevância os argumentos relacionados às “Leis de 
Kaldor” (KALDOR, 1966; THIRLWALL, 1983), que centram a im-
portância da indústria por suas repercussões em variáveis-chave como 
crescimento econômico, produtividade e emprego. Também cruciais 
são os argumentos invocados por Prebisch (1949) colocando a indústria 
como meio de obtenção de divisas e superação de restrições de balanço 
de pagamentos e da dinâmica subjacente à relação centro-periferia para 
os países emergentes. Depois do advento da Covid-19, contudo, ganha 
mais concretude o ponto aparentemente mais simples levantado por 
Baily e Bosworth (2014, p. 19, tradução nossa): 

Um setor manufatureiro forte oferece um grau de proteção a choques econô-

micos e políticos internacionais [.. .] Excesso de confiança em importações e 

déficits substanciais no comércio manufatureiro elevam [...] a vulnerabilidade 

a inúmeros eventos – da flutuação cambial aos embargos comerciais, passando 

pela interrupção na cadeia de fornecimento e pelos desastres naturais.

A crise econômica e social ocasionada pela pandemia evidenciou 
o caráter estratégico da indústria, uma vez que ela confere autono-
mia e resiliência a seu detentor diante de crises de diversas naturezas. 
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Possivelmente, esse setor será foco de apoio continuado e específico por 
parte de diversos países que buscarão conjugar o aumento da soberania 
com novos avanços tecnológicos.13

Em termos práticos, embora a maioria das ações econômicas anun-
ciadas pelos governos logo após a parada da economia decorrente do 
isolamento social tenha caráter transversal, também já é possível iden-
tificar o anúncio de algumas medidas mais específicas ou setoriais. 
Castaneda-Navarrete e outros (2020) sistematizam algumas das políti-
cas que estão sendo implementadas por diferentes países em resposta 
à crise da Covid-19. Entre os países que dispõem de uma indústria de 
alta tecnologia, a França foi considerada um dos mais arrojados, ao 
anunciar um pacote setorial significativo destinado ao setor automotivo, 
no valor de € 8 bilhões, ao qual acrescenta-se um apoio de € 5 bilhões 
à Renault (FRANÇA..., 2020). Além disso, o país anunciou um plano 
de € 15 bilhões para o setor aeroespacial, contemplando o apoio à Air 
France e a uma cadeia produtiva liderada por grandes empresas, como 
Airbus, Thales e Dassault.14

A Alemanha, por sua vez, anunciou um resgate à Deutsche Lufthansa 
no valor de US$ 9,8 bilhões e resgates semelhantes, em menor valor, a 
outras empresas de setores específicos, como a Adidas (US$ 3,3 bilhões) 
e a ThyssenKrupp (US$ 1,1 bilhão) (JENNEN; DELFS, 2020). Por fim, 
houve grande repercussão sobre um eventual apoio estadunidense a 
Boeing, contudo a empresa não recebeu um resgate específico e optou 

13  A despeito de uma importante literatura exaltar a retomada da política industrial e tecnológica por parte de países 

avançados como desdobramento da crise internacional de 2007-2008 (O’SULLIVAN et al., 2013), há que se ponderar 

até que ponto isso foi realmente empreendido, pois nos EUA e na Zona do Euro imperaram políticas econômicas de 

austeridade. Ao recorrer a Wade (2015), verifica-se que a política industrial, mesmo quando bem-sucedida, é apenas uma 

“inner wheel” cujos efeitos dependem de “outer wheels”, como as condições macroeconômicas.

14  Segundo o ministro da Economia da França, apoio em tal magnitude se faz necessário, sendo “proporcional à 

violência que a crise representou [...]” (DUTHEIL, 2020; HEPHER, 2020).
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por realizar uma emissão de títulos no valor de US$ 25 bilhões (BOMEY, 
2020; SCIGLIUZZO; JOHNSSON, 2020).

Para concluir, o mais importante está em apontar que a crise engen-
drada pela Covid-19 recolocou no centro das atenções a relevância da 
autonomia industrial em alguns setores-chave da economia. Retoma-se, 
portanto, a discussão sobre a importância da indústria e das políticas 
voltadas para sua manutenção e desenvolvimento para além das questões 
de design e marketing.15 

Destaca-se, porém, que esta é uma agenda de política econômica com 
maior sentido para os países que dispõem de estruturas industriais 
mais avançadas ou cujas empresas dominam pontos-chave das cadeias 
de valor. Para países de matriz industrial simples sem capital nacional 
relevante, tal conjuntura apresenta-se como um grande desafio, pois 
ela exacerba suas perspectivas de dependência da exportação de bens 
primários ou manufaturados simples, além de reduzir as oportunidades 
de investimento estrangeiro e dificultar a execução de qualquer proces-
so de catching-up produtivo.

Considerações sobre a conjuntura criada  
pela Covid-19 para a indústria  
nos países periféricos
Os problemas engendrados pela assimetria produtiva entre países cen-
trais e periféricos apresentaram-se de forma clara na discussão sobre as 
possibilidades de reconversão industrial visando a fabricação de bens 
essenciais ao combate à Covid-19. Nenhum processo de reconversão 
industrial é simples, mas sua viabilidade e a rapidez com que pode ser 

15  Exemplo dessa retomada está em Yong (2020).
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implementado dependem, basicamente, da densidade da indústria que 
se pretende reconverter e do acesso a insumos essenciais à produção 
que se objetiva. Nesse sentido, as condições enfrentadas pelos países 
centrais na presente pandemia, mesmo que dotadas de desafios rele-
vantes, foram bem mais confortáveis que aquelas encontradas na peri-
feria. Nos países centrais, a produção e o fornecimento de muitos bens 
demandados pela situação de crise puderam ser atendidos em tempo 
relativamente curto – assim como seu ajuste para novas configurações 
do comércio e das cadeias produtivas internacionais no futuro parece 
também mais simples.

Igualmente importante para esse quadro de adaptação foi a capa-
cidade de articulação e gestão dos poderes públicos sobre a estrutura 
produtiva. A experiência da atual pandemia tem mostrado que países 
cuja capacidade industrial se interconecta com o poder planificador 
estatal, como ocorre, em diferentes graus, na Alemanha, na Coreia 
do Sul, na China e no Japão, conseguem lidar melhor com os custos 
humanos e econômicos de uma emergência dessa natureza.16 Países 
desprovidos de aparato industrial relevante e/ou onde o Estado é pouco 
ativo na economia tendem, por outro lado, a dar respostas rudimenta-
res aos problemas postos, incapazes que estão de planejar a produção 
ou importação dos bens necessários ao enfrentamento da pandemia, 
além de não contarem com os meios de impor grandes mudanças no 
comportamento social.

O quadro posto pela disseminação da Covid-19 foi, então, de refor-
çar a posição de vantagem técnica e produtiva dos países detentores 
das capacitações industriais e institucionais necessárias para lidar com 

16  O caso chinês, de foco no desenvolvimento industrial, garantiu-lhe capacidade para continuar crescendo e sendo a 

manufatura do mundo, mesmo durante a pandemia (CHINA..., 2020).
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o enfrentamento da pandemia – e que já eram, via de regra, os mais 
avançados em termos produtivos. As assimetrias preexistentes foram, 
assim, reforçadas pela ausência de tecido industrial, fragilidade institu-
cional e escassez de divisas dos países periféricos. Qualquer processo de 
reconversão industrial para internalizar a produção dos equipamentos 
demandados pela conjuntura mostrou-se especialmente difícil para 
países com poucos elos da indústria em seu território ou excessivamente 
dependentes da exportação de mercadorias primárias.

Em um olhar para o futuro, é difícil ver como países que não tenham 
grandes empresas industriais de capital nacional conseguirão lidar com 
um contexto global de relocalização produtiva nos países avançados. O 
quadro é, sem dúvida, agravado pelo concomitante avanço tecnológico em 
alguns poucos países que dispõem de empresas e instituições capacitadas 
a desenvolver o aparato da indústria 4.0. Há indícios, portanto, de um 
crescimento das disparidades econômicas globais, com poucos países ou 
blocos econômicos regionais capacitados a fornecer bens industriais de 
média ou alta complexidade para o sistema internacional.

No mesmo sentido, ainda que pouco surpreendente, é de destaque 
que os países mais ricos e/ou dotados de melhor articulação institu-
cional conseguiram implementar mais rapidamente políticas capazes 
de minimizar o impacto da Covid-19 na renda de sua população. 
França, Alemanha, Canadá, EUA e Itália, por exemplo, executaram, 
em diversos sentidos e depois de diferentes ações sanitárias, políticas 
que procuraram manter o nível de demanda agregada da economia 
(PALLUDETO et al. , 2020). 

Nos países mais pobres, porém, seja sob a justificativa de escassez de 
recursos, seja pela maneira como se integram no sistema internacional, 
nem sempre políticas da mesma natureza puderam ser implementadas, 
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o que concorre para uma perda de renda agregada mais acentuada, 
com consequências graves para a dinâmica de acumulação de capital 
e avanço tecnológico no médio e longo prazos. Novamente, é possível 
entrever um reforço das disparidades internacionais quanto à renda e à 
capacitação produtiva, pois os países mais aptos a lidar com a pandemia 
são exatamente aqueles capazes de definir as condições estruturantes de 
oferta e demanda para a economia global nos próximos anos.

Cabe ponderar que, até o momento de escrita deste artigo, ainda 
estão no início os processos políticos e econômicos descritos acima, e 
outras tendências ainda não desenhadas podem se apresentar no futuro 
próximo e alterar sobremaneira o quadro apresentado. O recente acor-
do na UE para que haja apoio financeiro entre os países integrantes do 
bloco (DE MIGUEL; PELLICER, 2020), por exemplo, indica que algum 
nível de solidariedade internacional e a possibilidade de construção de 
alternativas estão sempre presentes. Contudo, as evidências até o mo-
mento são de que um mundo provavelmente mais desigual e com maior 
dependência da indústria dos países centrais deve ser fruto da pandemia 
da Covid-19. O quadro para países periféricos ou semiperiféricos, como 
o Brasil, apresenta-se, portanto, complicado.

Enfrentamento da Covid-19 no Brasil

Questões estruturais
Conforme os desenvolvimentos até este ponto, não é de surpreender que o 
Brasil tenha se deparado com grandes dificuldades para o enfrentamento 
da Covid-19. O país enfrenta sérias restrições econômicas e institucionais 
para lidar com uma crise como a engendrada pela pandemia, ainda que 
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conte com o maior sistema gratuito e universal de saúde do mundo, o 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Ilustrativamente, é interessante apontar que recentemente foi lança-
do um projeto conduzido pela Nuclear Threat Initiative e pela Johns 
Hopkins University, em conjunto com a The Economist Intelligence 
Unit, que procurou formular um índice que sintetizasse aspectos 
relacionados ao tema da saúde. Esse trabalho bastante abrangente, 
intitulado “GHS Index – Global Health Security Index: Building 
Collective Action and Accountability” (NTI, 2019), abarcou um 
total de 195 países, que foram classificados em três grupos: os mais 
preparados para lidar com emergências de saúde pública, os me-
nos preparados e um grupamento intermediário. A Figura 1 dá um 
panorama geral do estudo.

Figura 1 | Mapa completo do GHS Index

Fonte: https://www.ghsindex.org/.

De acordo com esse trabalho, o Brasil é o 22º país no ranking do GHS 
Index. Assim como praticamente toda a América Latina, ele figura no 
agrupamento medianamente preparado para responder rapidamente a 
eventos biológicos que ameacem a saúde pública. No entanto, apesar de 
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estar em condições relativamente superiores às de outros países, o Brasil 
vem sendo desafiado pela forte disseminação da Covid-19, apresentando 
grande número oficial de mortos. As disparidades econômicas e regio-
nais, bem como dificuldades institucionais para gestão e planejamento 
de crises, certamente contribuíram para esse desempenho. Ainda que 
todas essas questões estejam interligadas, pretende-se, neste artigo, focar 
sobre os aspectos econômicos do problema.

Assim, em uma ótica macroeconômica, a crise da Covid-19 deve ter 
impactos severos no país. O Banco Mundial estima decrescimento de 
8% para o PIB brasileiro em 2020 (WORLD BANK, 2020). Por sua vez, 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) prevê uma queda de 9,1% para o 
PIB do país (IMF, 2020). 

As projeções disponíveis no Brasil tendem a ilustrar um quadro se-
melhante – ora mais otimistas, ora mais pessimistas. O boletim Focus 
divulgado em 21 de agosto de 2020 apresentava uma mediana de -5,46% 
para as expectativas de decrescimento da atividade econômica no país 
(BCB, 2020). Além disso, estudo recente divulgado pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) analisou três cenários para a eco-
nomia brasileira e concluiu que a queda do PIB pode ser da ordem de 
6%, em um cenário moderado, ou de 11%, no cenário mais pessimista 
(DWECK, 2020). 

Do ponto de vista de sua estrutura produtiva, é pertinente lem-
brar que o Brasil passou por um forte processo de industrialização 
durante o século XX e internalizou diversos segmentos industriais, 
até mesmo de alta tecnologia. Nos últimos decênios, porém, o país 
caracteriza-se por uma indústria em franca retração, e o efeito ime-
diato da pandemia foi trazer dificuldades adicionais para um parque 
industrial já combalido.
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O mês de abril foi o primeiro em que as medidas de contenção vi-
goraram durante um mês completo. Segundo a Pesquisa Industrial 
Mensal (PIM) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
houve queda recorde de 18,8% da produção industrial em abril de 2020, 
em comparação com o mês anterior. Vale lembrar que esse movimento 
veio em reforço à queda de 9,2% que já havia ocorrido em março. Por 
sua vez, os dados referentes a maio mostraram um aumento de 7% em 
comparação com abril. Ademais, ressalte-se que o nível de utilização da 
capacidade instalada, conforme dados da Fundação Getulio Vargas (FGV), 
saiu do patamar de 75%, em janeiro de 2020, e atingiu a mínima histórica 
de 57%, em abril de 2020. Em seguida, em junho de 2020, o indicador 
chegou a 66,6%, ainda abaixo do patamar pré-pandemia (que já era menor 
que a média histórica). O Gráfico 2 ilustra como a produção industrial 
está em seu menor nível desde a crise financeira global.

Gráfico 2 | Produção industrial (variação % em relação ao mês anterior)
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Além disso, é importante analisar brevemente alguns segmentos in-
dustriais selecionados. Na Figura 2, o lado esquerdo (A) mostra a infor-
mação já mencionada anteriormente de que a produção industrial caiu 
18,8% em abril e depois avançou levemente em maio. Adicionalmente, 
é possível visualizar a mesma informação para a indústria extrativa, 
para a indústria de transformação e para alguns segmentos desta últi-
ma. Para não estender muito a análise, serão destacados apenas o caso 
do setor automotivo, pois foi o que teve a queda mais significativa, e, 
posteriormente, o aumento mais acentuado: a produção industrial caiu 
88,5% em abril e subiu 244,4% em maio.

Todavia, apesar de tamanha variação positiva chamar a atenção, ela 
se dá sobre uma base de comparação tão deprimida, que o segmento 
ainda está 72,8% abaixo do patamar de fevereiro (pré-pandemia). É esta 
a informação que consta na parte direita (B) da Figura 2 para o setor 
automotivo e, analogamente, para os demais segmentos (CRELIER, 2020).

Figura 2 | Produção industrial (segmentos selecionados), 2020
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Ainda em caráter ilustrativo, cabe citar que, em 29 de maio de 2020, 
a Confederação Nacional da Indústria (CNI) divulgou uma pesquisa 
realizada em parceria com a FSB Pesquisas, com base em 1.017 executi-
vos do setor industrial. Em linhas gerais, ela corroborou que a maioria 
das empresas do setor industrial foi impactada pela crise decorrente 
da pandemia (66%..., 2020). Interessante notar que a pesquisa revelou 
que 82% dos participantes apresentaram redução de seu faturamento, 
e, entre as empresas que reportaram queda no faturamento, pratica-
mente metade delas teve queda de mais de 50% no faturamento. Além 
disso, a pesquisa indicou que 67% das empresas entendem que têm 
condições financeiras para manter suas atividades em funcionamento 
por até três meses.

Ações de apoio à produção e  
reconversão industrial
O parque produtivo brasileiro, crescentemente dependente de im-
portações, não conseguiu dar escala necessária à produção nacional 
de respiradores artificiais, cuja demanda foi muito elevada em função 
da pandemia.17 Máscaras e demais EPI revelaram-se também em grave 
escassez, assim como a produção de testes para confirmação de infecção 
pelo coronavírus.

Como já apontado na seção anterior, ofertar tais bens na quantidade 
necessária para debelar uma pandemia com a força da Covid-19 foi 
desafio até para países de altos níveis de renda. Afinal, mesmo em um 
cenário hipotético de recursos financeiros ilimitados, há uma série de 
obstáculos a serem contornados para executar uma reconversão industrial 

17  Mirakawa (2020) expõe o quadro problemático que se desenhava em maio. Em meados de agosto de 2020, dos 

16 mil respiradores previstos para entrega até julho (à época considerados insuficientes), somente 9,9 mil tinham sido 

entregues, conforme informações do Ministério da Saúde (GOVERNO..., 2020). 
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para oferta de bens tecnicamente complexos como respiradores artifi-
ciais. Do ponto de vista microeconômico, Mello e Torres Júnior (2020) 
destacam como dificuldades dessa empreitada:

•	 necessidade de projeto de produto desenvolvido, com detalha-
mento de todos os componentes demandados no caso de novos 
equipamentos;

•	 dificuldade na divisão da propriedade intelectual das empresas 
incumbentes, por receio da concorrência com os entrantes após 
a pandemia;

•	 fornecimento de matérias-primas e insumos críticos, escassez 
em nível global, necessidade de novas relações com fornecedores 
e eventuais elevações de preços;

•	 padrão de homologação, com execução de testes que assegurem 
que o equipamento funciona em regime de 24x7;

•	 necessidade de peças e materiais para montagem dos componen-
tes – válvulas, motores e circuitos eletrônicos; 

•	 curva de aprendizado longa para domínio do processo e quali-
dade do produto;

•	 demanda de tempo para logística de movimentação de compo-
nentes entre fábricas e a remessa e instalação dos equipamentos 
em seus destinatários; e

•	 escalonamento da produção, implantação e calibragem de no-
vas linhas de produção e aprovação da produção por diversos 
órgãos reguladores.

Não se trata, portanto, de processo trivial, mas, como já aludido, pode ser 
levado a bom termo dentro de prazo razoável se for estruturado por meio 
de uma base industrial densa, integrada e dotada de capacidade financeira. 
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Uma estrutura produtiva complexa e diversificada, porém, é de rara con-
jugação para qualquer país no atual sistema internacional, sobremaneira 
baseado nas cadeias globais de valor, cuja manufatura está centrada no Leste 
Asiático e em alguns pontos da Europa e da América do Norte.

Uma compreensão dessa conjuntura e da respectiva posição brasileira 
não deixaria muitas dúvidas, portanto, sobre as grandes dificuldades 
que sua indústria enfrentaria quando colocada sob estresse. Ainda que 
o país tenha passado por um processo de catching-up produtivo entre 
as décadas de 1930 e 1980, que levou sua indústria a ganhar complexi-
dade e capacitação, essa mesma indústria, a partir da década de 1990, 
passou por uma mudança em sua estrutura de comércio internacional, 
ampliando a parcela de produtos primários em sua pauta exportadora 
e a de produtos manufaturados em sua pauta importadora, o que re-
vela um processo de perda relativa de capacitação técnica e de recuo 
de importância nas cadeias de valor.18 As crescentes taxas de conteúdo 
importado na indústria nacional e o recuo de sua participação no PIB 
nos últimos trinta anos já se constituíam como indícios das dificuldades 
que surgiriam se essa estrutura produtiva fosse demandada, em caráter 
emergencial, a produzir equipamentos tecnicamente complexos.

A situação seria agravada, evidentemente, pela conjugação de problemas 
sociais no país. Assim, depois da proclamação de pandemia global pela 
OMS, ficou relativamente claro que a Covid-19 representava um grave 
problema sanitário para o Brasil, e foram postas em prática medidas de 
isolamento social para a população, ao que se seguiram as dificuldades 
econômicas já apresentadas. A partir daí, ações políticas procuraram 
lidar principalmente com a manutenção do emprego e da renda, e apenas 

18  Coutinho (1997) descreve, em linhas gerais, como uma “especialização regressiva” essa mudança na estrutura do 

comércio exterior do Brasil, hipótese que é corroborada por Castilho e Nassif (2020).
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subsidiariamente seguiram-se ações de política econômica voltadas à 
conversão industrial para desenvolvimento e fornecimento de EPI e 
respiradores artificiais. Não obstante, esforços foram levados a cabo 
nesse sentido, impactando positivamente o quadro nacional. Houve 
um movimento de lançamento de medidas pelo Governo Federal e por 
governos estaduais e municipais, bem como articulação privada e ações 
das agências de fomento.

Na esfera federal, foram estipuladas, por decretos, medidas de caráter 
tributário, determinando redução ou isenção temporária de alíquotas 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para itens críticos, 
além de terem sido reduzidas para zero as tarifas de importação de 
diversos produtos que incluem 222 itens prioritários para o combate à 
Covid-19. Estão dentro do rol das medidas lançadas pelo Governo Federal 
investimentos da ordem de R$ 703 milhões em compras públicas, com 
dispensa de licitação para itens como álcool em gel, sabonete líquido, 
termômetro digital, máscara e equipamentos mais complexos, como 
respirador. Ademais, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
ainda dispensou temporariamente de notificações e outras autorizações 
sanitárias a fabricação e importação de diversos produtos. Por fim, houve 
também a proibição de exportação de produtos médicos, hospitalares e 
de higiene essenciais ao enfrentamento da Covid-19 no Brasil.

Outrossim, diversas ações para estímulo ao desenvolvimento tec-
nológico foram tomadas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI), diretamente ou por intermédio da Finep – Inovação 
e Pesquisa, por meio de editais, e em parceria com a Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), provendo subvenção eco-
nômica para o desenvolvimento de tecnologias para produtos, serviços e 
processos voltados ao combate da Covid-19. Assim, a Finep lançou edital 
prevendo subvenção econômica a empresas da ordem de R$ 135 milhões. 
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No mesmo sentido, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(Senai), a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Em-
brapii) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) 
lançaram um edital de inovação para a indústria em fins de março, com 
dotação de R$ 20 milhões, voltado ao desenvolvimento de projetos de 
prevenção, diagnóstico e tratamento da Covid-19.

Por último, foi lançada a Iniciativa + Manutenção de Respiradores, 
com o objetivo de viabilizar a entrada em operação de 3,7 mil aparelhos 
que estão paralisados por falta de manutenção. Esse projeto envolve o 
Ministério da Economia, o Ministério da Saúde, parceiros privados, 
como o Senai, além das empresas ArcerlorMittal, Fiat, Ford, General 
Motors, Honda, Jaguar Land Rover, Renault, Scania, Toyota e Vale, e, 
ainda, a Associação Brasileira de Engenharia Clínica (Abeclin).

Do ponto de vista produtivo, houve a articulação mais ou menos 
autônoma das empresas cujas atividades eram aproximadas daquelas 
necessárias à produção de EPI e de respiradores artificiais. As respec-
tivas associações representativas dos setores tiveram papel de conectar 
projetos e companhias, assim como o Governo Federal e alguns governos 
estaduais e municipais. Não se constituiu, porém, nenhuma estrutura 
oficial com o objetivo de levar a cabo a reconversão industrial visando 
à produção de equipamentos para o enfrentamento da pandemia. Por 
exemplo, a Associação Brasileira dos Fabricantes de Máquinas e Equipa-
mentos (Abimaq) criou um grupo com cinquenta empresas associadas 
para a produção de peças, partes e equipamentos médicos. Outras, 
como a Associação Brasileira da Indústria de Artigos e Equipamentos 
Médicos e Odontológicos (Abimo), a Associação Brasileira da Indústria 
de Ferramentais (Abinfer) e a Associação Brasileira da Indústria Têxtil 
e de Confecção (Abit), também estão envolvidas em iniciativas voltadas 
à produção de equipamentos e itens prioritários. Atores de vários ramos 
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procuraram redirecionar seus esforços à produção de bens essenciais 
ao contexto. A seguir, estão elencadas algumas iniciativas da indústria 
nacional visando a reconversão industrial para o combate à Covid-19:

•	 A PSA passou a produzir protetores faciais em sua planta em 
Porto Real (RJ), utilizando-se, para tanto, de impressoras 3D.

•	 A Fiat Chrysler Automóveis (FCA) apoiou a oferta nacional 
de ventiladores pulmonares e o reparo de ventiladores anti-
gos, em parceria com o Senai, além de produzir protetores 
faciais e auxiliar na instalação de hospitais de campanha nas 
cidades que abrigam suas fábricas, Goiana (PE) e Betim (MG) 
(FIAT... , 2020).

•	 A Ford converteu parte de sua linha produtiva em Camaçari 
(BA) para a manufatura de protetores faciais, além de integrar a 
força-tarefa do Senai para recuperar os respiradores artificiais.

•	 A General Motors utilizou suas quatro fábricas no Brasil (São 
Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) para integrar a for-
ça-tarefa do Senai voltada ao reparo de respiradores pulmonares.

•	 A Mercedes-Benz atuou em parceria com universidades e profis-
sionais da área médica para desenvolver respiradores utilizando 
peças da indústria automotiva, bem como para produzir prote-
tores faciais.

•	 A Scania também passou a produzir protetores faciais e inte-
grou a força-tarefa do Senai para restaurar respiradores.

•	 O Grupo Moura, sediado em Belo Jardim (PE), adaptou-se para 
a produção de máscaras protetoras (PAIXÃO, 2020).

•	 A Leistung cedeu sua tecnologia para a empresa de motores elé-
tricos WEG, para a fabricação de respiradores em sua fábrica de 



86 Indústria de transformação

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 45-103, set. 2020

Jaraguá do Sul (SC). A WEG, por sua vez, também instalou uma 
linha para produção de álcool em gel.

•	 A Embraer, em parceira com seus fornecedores, dispôs-se a pro-
duzir componentes e sistemas para os respiradores, em um es-
forço de substituir importados.

•	 A Esmaltec, em iniciativa com o Senai do Ceará, converteu sua 
planta para a produção de protetores faciais.

•	 O grupo Leroy Merlin, que atua no varejo de material de cons-
trução, também passou a produzir, em São Paulo, protetores fa-
ciais por meio de impressoras 3D (SILVA, 2020).

•	 Um grupo de empresas que inclui a Positivo, a Klabin, a Suzano, 
a Embraer, a Flextronics FCA e a White Martins apoiou ganho 
de escala da MagnaMed, de maneira a capacitá-la à produção de 
6,5 mil respiradores mecânicos até o fim do ano (COMO..., 2020).

•	 A Thermoval, uma empresa especializada na fabricação de vál-
vulas, adequou sua linha de produção para ofertar válvulas sole-
noides utilizadas em respiradores artificiais, majoritariamente 
importadas (FABRICANTE..., 2020).

Essa lista, que não se pretende exaustiva, é uma amostra do que empresas 
relevantes do setor industrial brasileiro procuraram fazer para apoiar o 
enfrentamento da Covid-19 no país, contribuindo para o fornecimento 
de EPI e respiradores artificiais à matriz hospitalar nacional. Contudo, 
diante das dificuldades da reconversão industrial, que se traduzem na 
insuficiência de equipamentos passíveis de serem ofertados até o fim 
de 2020, fica clara a importância estratégica de se desenvolver uma 
base produtiva mais capacitada e flexível no Brasil. Trata-se, portanto, 
de uma oportunidade de avançar no desenho de políticas públicas que 
considerem essa dimensão do problema.



87
Políticas econômicas de enfrentamento da Covid-19 –  
da conjuntura global ao (o)caso da indústria brasileira

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 45-103, set. 2020

Cabe apontar, finalmente, que as ações listadas também foram im-
portantes para mitigar o problema da queda de demanda. Entretanto, 
como se indicou anteriormente ao discutir as diferenças entre a pre-
sente crise e um esforço de guerra, as empresas conseguiram ocupar-se 
apenas parcialmente com o fornecimento de certos bens demandados 
pelo enfrentamento da pandemia. Parcela relevante do parque indus-
trial brasileiro não foi utilizada durante a crise, e qualquer retomada 
apresenta-se complicada, pela falta de demanda e pela dependência 
das cadeias de valor internacionais, considerando como foram abaladas 
pela crise.

Pelo que foi exposto, uma estrutura produtiva com mais elos interna-
lizados poderia ter mitigado os impactos da pandemia no Brasil, além 
de proporcionar uma retomada mais dinâmica da economia depois da 
superação da crise. Com um olhar para o futuro, visando diminuir os 
impactos de outros choques adversos, parece essencial que o país inicie 
a construção de uma política industrial que procure uma adaptação 
ao novo contexto global de maior competição produtiva com apoio 
governamental a setores estratégicos.

BNDES: ações diante da pandemia e 
potencialidades para a retomada
Seguindo o raciocínio desenvolvido nas seções anteriores, e como ar-
gumentam Griffith-Jones, Marodon e Ocampo (2020): não há paralelo 
histórico para o fechamento de atividades econômicas “não essenciais” 
deslanchado pela Covid-19. Parece relativamente claro, porém, que, sem 
apoio governamental maciço, não se vislumbra o reposicionamento dos 
capitais e dos trabalhadores em posições próximas às que se encontra-
vam antes da crise em curto período de tempo, pelo simples fato de que 
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muitos desses capitais, deixados à própria sorte, terão sido destruídos, 
ou não conseguirão ser empregados a taxas positivas de retorno diante 
da falta de financiamento e da ausência de demanda.

Nesse contexto, a utilização de bancos públicos de desenvolvimento 
para mitigar os impactos financeiros da crise integra o caminho mais 
curto para diminuir o custo social das medidas de contenção ao coro-
navírus. No Brasil, o BNDES atuou de forma gradual, em consonância 
com as diretrizes do Ministério da Economia, e, com base na evolução 
da Covid-19, agiu de forma a prestar apoio à superação da crise sanitária 
propriamente dita e às necessidades de estados e municípios, de micro, 
pequenas e médias empresas (MPME) e de todas as empresas que foram 
mais atingidas pela crise.

As principais ações do Banco diante do espraiamento da crise tive-
ram o caráter de ajuda emergencial para a manutenção da atividade e 
o desenvolvimento de soluções específicas para o combate à Covid-19. 
Isso pode ser visto na listagem a seguir, em que se expõem as principais 
políticas criadas pelo BNDES a partir de março.19 Tais programas emer-
genciais têm dotações e prazos definidos, mas são passíveis de renovações 
sucessivas, caso necessário.

•	 Programa Emergencial de Suporte a Empregos: disponibiliza-
ção de R$ 40 bilhões para o financiamento de dois meses da 
folha de pagamentos de pequenas e médias empresas, com taxa 
de juros prefixada de 3,75% ao ano. Até 14 de julho de 2020, o 
valor financiado atingiu R$ 4,6 bilhões. A vigência do Programa 
Emergencial de Suporte a Empregos encerrou-se em 30 de junho 
de 2020. 

19  Conforme seção “BNDES contra os efeitos do coronavírus” no site do Banco, disponível em: https://www.bndes.

gov.br/wps/portal/site/home/bndes-contra-o-coronavirus.
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•	 Programa BNDES de Apoio Emergencial ao Combate da 
Pandemia do Coronavírus: disponibilização de R$ 2 bilhões 
para empresas cuja atividade leve à ampliação de leitos emer-
genciais, bem como de materiais e equipamentos médico-hospi-
talares, sem taxas de juros especiais.20 Até 14 de julho de 2020, o 
valor financiado atingiu R$ 269,2 milhões, em um total de oito 
operações de financiamento, que objetivam a entrega de 2.806 
novos leitos, 4,5 milhões de testes rápidos, 1.500 novos monito-
res e 220 respiradores e ventiladores. 

•	 BNDES Crédito Pequenas Empresas: R$ 5 bilhões para capital 
de giro para negócios ou grupos econômicos com faturamento 
anual de até R$ 300 milhões, com limite de financiamento de 
até R$ 70 milhões por ano, sem taxas de juros especiais. Até 
1º de julho de 2020, o valor financiado atingiu R$ 5,043 bilhões. 
Estima-se que as 13.909 empresas financiadas correspondam a 
340,9 mil pessoas empregadas.

•	 Programa BNDES Crédito Direto Emergencial: financiamen-
to a capital de giro de beneficiários com faturamento anual a 
partir de R$ 300 milhões, sendo o financiamento limitado 
a  R$  200  milhões por grupo econômico, a taxas de mercado 
(poderá ser concedida redução de spread, caso o cliente cumpra 
determinadas metas contratuais).

•	 Programa BNDES Crédito Cadeias Produtivas: financiamento 
a MPMEs, com repasse de crédito por meio de empresa-âncora 
(ainda em fase inicial no momento de editoração deste artigo).

20  Até o momento em que este artigo foi redigido, o programa se traduziu na aprovação de seis operações que, 

totalizando R$ 183 milhões de apoio, levaram à criação de 640 novos leitos de unidade de terapia intensiva (UTI) para o 

SUS e à montagem de 2 mil novos leitos em hospitais de campanha no estado de São Paulo, além do fornecimento de 

500 mil testes rápidos para a Covid-19, entre outras ações (BNDES..., 2020).
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•	 Chamada Pública para Seleção de Fundos de Crédito para 
MPMEs: abertura de chamada para aporte de até R$ 4 bilhões 
em dez fundos de crédito voltados para MPMEs (estrutura-
dos como Fundos de Investimento em Direitos Creditórios ou 
Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento 
em Direitos Creditórios) – fase de seleção dos fundos.

•	 Matchfunding Salvando Vidas: campanha de financiamento co-
letivo em que o BNDES se compromete a dobrar o valor das 
contribuições realizadas pela sociedade civil e empresas, preten-
dendo alcançar a marca de R$ 100 milhões. Até 14 de julho de 
2020, a iniciativa atingiu o valor de R$ 25,8 milhões arrecada-
dos, isto é, 25,8% da meta almejada.

•	 Suspensão de pagamentos: possibilidade da suspensão temporá-
ria por prazo de até seis meses de amortizações de empréstimos 
contratados no BNDES, nas modalidades direta e indireta, às 
empresas afetadas pela crise – medida conhecida no mercado 
como standstill. Até 14 de julho de 2020, o standstill alcançou um 
total de R$ 11,8 bilhões.

•	 Programa Emergencial de Acesso a Crédito: programa voltado 
à concessão de garantias por meio do Fundo Garantidor para 
Investimentos (BNDES FGI), ainda em fase inicial de habilita-
ção das instituições financeiras participantes.

Cabe salientar que o Banco também fez alterações em outras linhas 
preexistentes, visando flexibilizar seu financiamento à ampliação 
da produção e capital de giro. Assim, em linhas gerais, pode-se di-
zer que, até o momento, o BNDES respondeu aos problemas apre-
sentados dentro do arcabouço jurídico e político que estava posto. 
Houve movimentação do Banco no sentido de apoiar atividades im-
portantes de combate à Covid-19, assim como de mitigar alguns 
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impactos econômicos imediatos, conforme sua estrutura de funding e 
financiamento preexistentes.

Com base nesse quadro, subentende-se que existe ainda potencial para 
um uso mais vigoroso do BNDES, o que seria provavelmente importante 
diante dos grandes choques de oferta e demanda sobre a economia que se 
desenham concomitantes à desestabilização das cadeias globais de valor.21 
Tal papel será mais eficiente se executado em harmonia com o restante 
da política econômica, notadamente com seu aspecto macroeconômico 
baseado no estímulo à demanda efetiva de forma mais equânime.

Assim, para lidar com a grave conjuntura que deve se prolongar em 
2020, e possivelmente 2021, na qual parece inevitável uma piora nos 
indicadores econômicos e sociais básicos, pode-se apontar para duas 
frentes de continuidade da atuação do Banco e do governo brasileiro: 
(i) fornecimento de capital de giro para empresas (sobretudo MPMEs); 
e (ii) desenvolvimento de uma política de adaptação do setor produtivo 
nacional às novas condições internacionais.

A atuação do BNDES pode ser vista como de extrema importân-
cia para a retomada e o desenvolvimento da indústria do país, assim 
como para a manutenção de setores estratégicos que, ainda que não este-
jam momentaneamente entre os mais competitivos internacionalmente, 
precisam ser apoiados, com vistas a assegurar a resiliência da capacidade 
produtiva para lidar com momentos de crise. Afinal, conforme argu-
mentação já apresentada, mostra-se urgente a reestruturação produtiva 
ligada à manutenção de demanda e renda no médio e longo prazos.

21  Conforme levantamento realizado pelo Observatório de Política Fiscal da FGV, no tocante às reações de política 

econômica à crise da Covid-19, o Brasil está abaixo da média internacional quando avaliada a dimensão creditícia do 

apoio (PIRES, 2020).
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À luz do que já foi dito, é profícuo refletir sobre os setores estratégicos 
para a soberania nacional e apoiá-los com instrumentos apropriados. As 
possibilidades de os mercados de capital privado apoiarem a contento o 
desenvolvimento industrial no país devem ser revisitadas com base nos 
fortes impactos econômicos e sociais da pandemia, e a implementação 
de políticas de crédito por meio de instituições públicas deve ser con-
jugada a políticas de investimento público e planejamento, visando a 
manutenção de empregos, produtividade e qualidade de vida no Brasil. 

Considerações finais

A pandemia causada pela Covid-19 impactou fortemente a demanda 
da economia internacional e desestruturou cadeias de suprimento da 
indústria global. Com isso, acentuaram-se questionamentos sobre o 
modus operandi dessas cadeias, e possibilidades de reposicionamento 
dos Estados nacionais sobre a política industrial foram levantadas. Há, 
ainda, muita incerteza sobre como se (re)estruturará a economia depois 
da superação da Covid-19, mas existem indícios de que, assim que alguma 
marcha consistente de acumulação de capital se restabelecer, altas taxas 
de desemprego e grandes passivos empresariais podem conjugar-se com 
uma conjuntura de maior fechamento comercial e desigualdade entre as 
nações, na qual a política e o avanço tecnológico tendem a contribuir 
com a relocalização industrial (reshoring) nos países avançados.

Setores considerados estratégicos para a produção de mercadorias 
essenciais ao bem-estar populacional, como aquelas ligadas ao setor 
médico-hospitalar, serão provavelmente fomentados pelos Estados 
nacionais, assim como a instalação de estruturas industriais complexas 
e flexíveis em seus territórios passará a ser mais claramente defendida, 
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dando prosseguimento a uma política que já vinha tomando forma, 
principalmente sob os investimentos relativos à indústria 4.0.

Diante dessa conjuntura, seria interessante que o Brasil revisasse 
alguns pontos de sua política econômica, com vistas a uma inserção 
mais proveitosa nesse novo sistema internacional que se desenha. As 
dificuldades encontradas pela indústria do país para se articular e res-
ponder às demandas emergenciais provocadas pela recente pandemia 
são sinais de crescentes problemas estruturais de fornecimento de bens 
estratégicos, função, por sua vez, de uma estrutura produtiva que, nos 
últimos trinta anos, tornou-se mais dependente das importações de 
insumos e tecnologia.

Conforme se modifica o contexto internacional no sentido apontado, 
abre-se também a possibilidade de planejar uma política industrial e 
tecnológica que contribua para a sofisticação produtiva do país. Tal mo-
vimento, facilmente identificado nas ações de diversos Estados avançados 
em resposta à pandemia, poderia ser replicado no Brasil. Desperdiçar 
essa oportunidade pode reforçar a rota de desindustrialização e depen-
dência externa do país. 

O cenário inevitavelmente complicado de altos níveis de desempre-
go e desarticulação produtiva que deve surgir depois da pandemia da 
Covid-19 tenderia, então, a assumir contornos de esgarçamento social 
que se estenderia por longo prazo. Diante da institucionalidade brasileira, 
que já conta com instrumentos de apoio à indústria, não há porque se 
conformar com esse destino a ser dado “naturalmente” pelos mercados.

Finalmente, cabe apontar que a recente pandemia introduz a possibi-
lidade de repensar o sentido do desenvolvimento econômico nacional: 
afinal, pela primeira vez na história, houve diminuição consciente da 
atividade produtiva em escala global, para que não se desperdiçassem 
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vidas humanas – em um formato bem diverso daquele que se espera de 
uma “economia de guerra”, frise-se. Questões relativas à importância de 
um sistema público de saúde e sua constituição com autonomia produ-
tiva e financeira passaram a integrar a pauta de debates internacionais. 

Para poder participar ativamente de tal debate, porém, é preciso que 
se atinja um nível mínimo de desenvolvimento técnico-produtivo. O 
Brasil teve recuos nesse quesito, mas ainda dispõe de meios para assumir 
relevância industrial e tecnológica em alguns setores, o que lhe permitiria 
uma inserção mais autônoma no sistema internacional e maior capa-
cidade de compartilhar da riqueza global. Para tanto, urge que o país 
mobilize seu aparato institucional para apoiar a sofisticação do tecido 
produtivo, com foco nas necessidades de sua população.
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Resumo
O setor de construção civil atravessa a maior crise da história, com com-
plicações jurídicas para as empresas líderes e profunda reformulação no 
fluxo de obras civis pesadas induzidas pelos governos federal, estaduais 
e municipais. O objetivo do presente trabalho foi identificar firmas e 
quantificar investimentos nos principais contratantes em projetos de 
rodovias. Para isso, estimou-se o fluxo de desembolso em investimentos 
em rodovias entre 2019 e 2023. Identificou-se um conjunto de 120 firmas 
médias principais contratantes com bons indicadores de crédito. Estimou-
-se em cerca de R$ 180 milhões o montante a ser gasto em treinamento 
nas 120 firmas selecionadas, até 2023.

Abstract
The Brazilian civil construction sector experiences its biggest crisis in 
history. The objective of this work was to identify firms and quantify 
investments in the main contractors in highway projects. For this 
purpose, the disbursement flow for investments in highways between 
2019 and 2023 was estimated. A set of 120 main contracting average 
firms with good credit indicators was identified. The amount to be 
spent on training in the 120 selected firms was estimated at around 
R$ 180 million, until 2023.
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Introdução

Um pequeno conjunto de empreendedores acumulou larga experiência 
em obras com envergadura nacional durante cerca de cinquenta anos 
depois da grande crise de 1929. No pós-guerra, uma vez criadas holdings 
estatais em infraestrutura, passou-se a contar com entes integrados, 
dotados com meios para planejamento, investimento e operação de 
sistemas progressivamente mais complexos.

Para que o Brasil alcançasse a universalização de serviços, os subsistemas 
regionais foram delegados aos entes estaduais, constituindo-se subsidiárias 
usualmente com controle compartilhado. Com isso, a multiplicidade 
de guichês para obras, algumas com alcance local, outras, nacional, 
contribuiu para a formação de um “clube de líderes” no segmento de 
construção civil pesada até 2015.

No período entre 2015 e 2018, o Brasil restabeleceu as bases para o 
financiamento privado de projetos, doravante combatendo-se vínculos 
societários entre concessionários e firmas de engenharia de obras. Com 
isso, abriu-se a oportunidade de acesso a obras público-privadas para as 
firmas de médio porte, ao menos aquelas detentoras de maiores níveis 
de conformidade técnica e socioambiental.

A estratégia de criação de fluxo de projetos de infraestrutura com 
arcabouço privado obteve resultados iniciais no âmbito da Secretaria 
do Programa de Parcerias e Investimentos. No entanto, a despeito da 
crescente importância dos mercados de capitais, os financiamentos 
são custosos e demorados, o que requer grande esforço de gestão na 
estruturação dos projetos. Outro complicador para escalada no fluxo 
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de projetos de infraestrutura tem sido a elevada incerteza no ambiente 
econômico e institucional brasileiro pós-2014.

Por essas razões, estima-se que, no melhor cenário, o regime perma-
nente do fluxo de projetos não será atingido antes de meados da próxima 
década. Com isso, percebe-se uma oportunidade no apoio a empresas 
médias principais contratantes em obras, preparando-as para atender 
aos investimentos esperados para o futuro próximo.

A escolha do segmento de construção de rodovias entre os subsetores 
logísticos compreendidos pelo Plano Nacional de Logística (portos, fer-
rovias, hidrovias, rodovias) se deveu a: (i) número superior de projetos 
a serem licitados nos próximos anos; (ii) centralidade no transporte de 
carga no país; e (iii) abrangência nacional.

O objetivo do presente trabalho é identificar firmas médias contra-
tantes principais em construção de rodovias e estimar o montante de 
investimentos necessário em treinamento de mão de obra. Buscou-se 
identificar firmas especializadas em rodovias e com potencial de cres-
cimento diante dos investimentos a serem realizados pelos governos 
estaduais e federal entre 2019 e 2023.

Com a metodologia desenvolvida espera-se contribuir para a formação 
de concorrência em importante setor empregador de mão de obra no 
país. Espera-se ainda aumentar a participação de firmas de engenharia 
nacionais na composição do mercado de construção de rodovias no futuro.

O presente trabalho se encontra dividido em cinco seções além desta 
introdução. Na segunda seção, apresenta-se um breve histórico do setor 
de construção civil pesada, com ênfase nos impactos da crise econômica 
pós-2014. Na terceira seção, descreve-se brevemente o fluxo de proje-
tos estimado para rodovias e estima-se o montante de receitas para o 
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segmento de construção civil pesada no período 2020-2023. Na quarta 
seção, expõem-se os resultados obtidos pela inteligência de mercado do 
BNDES, estimando-se o montante de investimentos a serem realizados 
em firmas médias de construção civil pesada, especializadas em logísti-
ca, e com potencial de crescimento. Na quinta seção, encontram-se as 
conclusões do presente trabalho.

Breve histórico

Na década de 1940, durante o governo de Getúlio Vargas, é possível situar 
o primeiro grande impulso da indústria de construção civil brasileira. Tal 
crescimento deveu-se à entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial. 
À ocasião, o Brasil negociou com os Estados Unidos da América (EUA) 
contrapartidas tecnológicas necessárias para a construção da Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN).

Com a implantação da indústria de base brasileira, floresceram cadeias 
produtivas no território. A partir dos anos 1940, tornou-se progressi-
vamente mais importante a coordenação de investimentos a partir de 
demandas do setor público, mobilizando-se emprego em frentes de 
trabalho em todo o território nacional.

Nos anos 1950, cerca de 60% da população brasileira ainda residia no 
campo. Com o objetivo de integrar o território, foram estabelecidos 
planejamento e crédito direcionado (BNDES) para investimentos em 
transportes, energia, educação e indústrias de base. Dessa forma, o 
Brasil tornou-se fabricante de automóveis e máquinas pesadas. E, para 
atender às novas ofertas, foram criadas rodovias que interligavam todo 
o território nacional.
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Ao menos até 1979, os efeitos circulares de determinação entre gas-
tos públicos e renda/empregos geraram expectativas positivas de que 
o projeto brasileiro pudesse enfim superar as condições históricas de 
subdesenvolvimento. No entanto, conjunto de fatores tais como a ele-
vação nos preços de petróleo, seguida de aumento nos juros nos Estados 
Unidos da América estão entre os fatores que levaram ao fim do ciclo 
político e econômico liderado pelos militares.

Ao longo da década de 1990, depois de quase dez anos de crise 
intensa, verifica-se a recuperação das empresas líderes do setor de 
construção civil pesada, com impulso em obras de concessões pú-
blicas. Na ocasião, as principais empresas de construção civil pesada 
tornaram-se concessionárias rodoviárias, garantindo-se fluxos de re-
ceitas por trinta anos vindouros (os principais contratos começaram 
a vencer em 2018, ensejando-se condições para novos investimentos). 
As empresas líderes foram fortalecidas, tornando-se mais competitivas 
ao longo dos anos 1990.

Na Tabela 1, entretanto, mostra-se que houve decrescimento do número 
de empresas no setor ao longo da década, o que mostra a dificuldade 
das empresas médias e pequenas com orçamentos de capital sujeitos a 
contingenciamentos sucessivos.

Tabela 1 | Comparação de emprego e número de firmas no setor de construção 
civil brasileiro entre 1990 e 2000

Número 

de firmas

Pessoal ocupado Salários/Valor  

bruto prod.

Pesquisa Anual da Indústria 

da Construção (Paic) 1990

5.008 662.188   9,1%

Paic 2000 3.426 486.468 11,1%

Fonte: IBGE (2015).
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A renda capturada pelas firmas do setor de construção civil ex-
perimentou aumento significativo no período entre 2003 e 2014 
(Gráfico 1). Por um lado, abriu-se novamente oportunidade para que 
firmas médias, sobreviventes das crises anteriores, voltassem a cres-
cer. Por outro lado, as firmas líderes foram as maiores beneficiárias, 
saindo-se vencedoras em contratos em grandes obras públicas. Os 
Programas de Aceleração do Crescimento I e II (PAC) permitiram 
ao Brasil retomar ou ampliar eixos logísticos importantes, dedicados 
às exportações brasileiras para a Ásia (agricultura e mineração). Da 
mesma maneira, retomaram-se obras importantes para o desenvolvi-
mento nacional, com ênfase na região Nordeste (Ferrovia Norte-Sul, 
transposição do Rio São Francisco, porto de Suape etc.) e Norte (Belo 
Monte, Santo Antônio e Girau).

Gráfico 1 | Valor total investido no setor (R$ bilhões)
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Fonte: Brito e outros (2018).

A partir de 2015, o montante de gastos públicos direcionado ao 
setor de construção civil diminuiu significativamente, constituindo-se 
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um quadro de crise. O produto interno bruto (PIB) do setor de obras 
de infraestrutura encolheu de cerca de R$ 90 bilhões para cerca de 
R$ 57 bilhões entre 2013 e 2017. No Gráfico 2, apresenta-se a invo-
lução do pessoal empregado no setor depois da crise instalada ao 
termo de 2014.

Gráfico 2 | Evolução do emprego no setor de construção civil
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Fonte: Brito e outros (2018).

Comparativamente, tem-se também que, no período entre 2007 e 
2014, os grupos que abrangem o setor de construção civil obtiveram 
investimentos maiores em relação ao período de 2015 e 2017.

Na Tabela 2, comparam-se os investimentos em obras de infraestru-
tura depois da crise financeira internacional de 2008 e depois da crise 
política de 2014. Conforme se pode perceber, o Brasil obteve sucesso 
econômico no combate à crise financeira internacional em parte pelos 
investimentos em projetos de infraestrutura.
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Tabela 2 | Investimentos em obras de infraestrutura (R$ bilhões)

2007-2014 2015-2017

Total Por ano (%) do PIB Total Por ano (%) do PIB

Transporte 476,2   59,5 0,9 147,9 49,3 0,7

Rodovias 311,6   39,0 0,6   95,8 31,9 0,5

Ferrovias   44,5     5,6 0,1   11,5   3,8 0,1

Aquaviário (portos e 

hidrovias)

  42,7     5,3 0,1   11,4   3,8 0,1

Aeroviário     3,2     0,4 0,0     0,5   0,2 0,0

Estações   21,0     2,6 0,0   14,1   4,7 0,1

Obras de arte   53,2     6,6 0,1   14,6   4,9 0,1

Energia elétrica 143,8   18,0 0,3   49,5 16,5 0,2

Recursos minerais 142,0   17,8 0,3   23,9   8,0 0,1

Telecomunicações   52,0     6,5 0,1   20,2   6,7 0,1

Total geral 814,0 101,7 1,6 241,5 80,5 1,2

Fonte: Adaptado de Fiesp (2018).

O PIB da construção civil registrou, em 2015, a maior queda dos úl-
timos 12 anos (-7,6%), em um cenário marcado por recessão econômica 
e desemprego elevado. Foi a segunda queda mais expressiva no setor 
desde 2003 (-8,9%). Em 2014, o setor já havia registrado uma redução de 
0,9% em suas atividades. No biênio de 2014-2015, o segmento apresen-
tou queda na atividade de 8,43%. Além disso, entre 2015-2016, o setor 
de construção civil perdeu 432 mil empregos formais, retração de 19% 
em todos os segmentos, principalmente no de infraestrutura, no qual 
o recuo foi de 15%.

Além da dependência de fatores conjunturais econômicos, o setor 
apresenta dificuldades específicas, tais como caráter nômade, ou seja, 
não há constância de matérias-primas e processos, e utilização de mão 
de obra pouco qualificada e alta rotatividade.
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Em 2018, foi possível notar tímidos sinais de melhora no setor. No 
primeiro semestre de 2018, o faturamento da cadeia da construção 
alcançou R$ 545,3 bilhões (valores correntes). Houve aumento real dos 
investimentos em construção de 2,8% em 2018 com relação ao primeiro 
semestre de 2017.

Passados cinco anos do início da deterioração econômica brasileira, o 
setor de construção civil ainda está 27% aquém do registrado no início 
de 2014.

O setor de construção civil, portanto, enfrenta importantes desafios 
para a retomada do crescimento. A despeito da crise, há empresas no 
ramo que se destacaram com resultados positivos durante o período de 
recessão econômica.

Fluxo de projetos e receitas esperadas 
para o segmento de construção 
civil pesada entre 2019 e 2023

Em 2016, o Governo Federal criou, por meio da Lei 13.334/2016, o Progra-
ma de Parcerias e Investimentos (PPI) (BRASIL, 2016). O PPI foi criado 
com objetivo de promover articulação interna ao Estado brasileiro para 
o desenvolvimento de projetos de infraestrutura com capital privado.

Desde então, o PPI tem identificado interesse público-privado em um 
conjunto relevante de projetos de investimento em logística, energia 
elétrica e óleo e gás (O&G). Em maio de 2019, contavam-se 248 projetos 
qualificados para a concessão ao setor privado em diferentes fases de 
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maturação. Destes, 147 haviam sido concluídos e R$ 260,2 bilhões de 
investimentos haviam sido contratados até maio de 2019. Entre os pro-
jetos contratados, R$ 176,8 bilhões se referem a investimentos no setor 
de O&G e R$ 23,5 bilhões a logística (portos, aeroportos, ferrovias e 
rodovias). Uma vez que dependem do interesse do capital privado, ainda 
que sejam boas as perspectivas de realização, trata-se de estimativas com 
base nas informações disponíveis.

Malha rodoviária
O Brasil possui a quinta maior extensão territorial do mundo. Atual-
mente, conta-se com cerca de 1,72 milhão de km de rodovias. Destes, 
88% encontram-se sem pavimentação asfáltica. A distribuição entre os 
níveis estadual, federal e municipal é apresentada na Tabela 3.

Tabela 3 | Distribuição entre níveis federativos

Nível Km totais (mil) % pavimentados

Federal 79 84%

Estadual 222 50%

Municipal 1.260   3%

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (2018).

Encontram-se hoje sob administração privada cerca de 19 mil km de 
rodovias, o que corresponde a não mais que 1,2% do total de estradas 
no país.

A estratégia concebida pelo Governo Federal para expansão e melhoria 
de qualidade nas rodovias brasileiras contabiliza concessões públicas e 
investimentos privados. O Plano Nacional de Logística (PNL) (BRASIL, 
2015) apresenta concessões rodoviárias esperadas como operacionais 
até 2023. Os investimentos previstos compreendem novas rodovias 
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pavimentadas, rodovias existentes com duplicações e outros investimentos 
e relicitações (termo dos contratos licitados no passado).

No Quadro 1 encontram-se as concessões federais e estaduais que se 
esperava atender aos critérios estipulados no PNL (BRASIL, 2015). Por 
apreço ao conservadorismo nas conclusões a serem obtidas, consideraram-
-se apenas os investimentos anunciados e devidamente encaminhados 
pelos entes federais e subnacionais.

Cada projeto de concessão rodoviária segue, no âmbito do PPI, procedi-
mentos preestabelecidos, estimativas de investimentos, e são estipulados 
prazos para cada etapa. Depois da consulta pública, o projeto passa pelo 
crivo do Tribunal de Contas da União (TCU), que incorporou funções 
executivas acessórias a missão de controle. Da mesma maneira, requisitos 
ambientais passaram a contar com o esforço de coordenação no Governo 
Federal, reduzindo e simplificando procedimentos para licenciamento.

Quadro 1 | Projetos rodoviários com capital privado esperados até 2023

Rodovias federais Rodovias federais
Novos editais/Aditivos – federais Investimentos correntes 

concessionários – federais
BR-364/365 GO/MG ABCR
BR-101 SC ViaSul
BR-262/381 MG/ES Rodovias estaduais
BR-163/230 MT/PA Novos editais/Aditivos estaduais
BR-153/414/080 GO/TO Estado SP
BR-470/282/153 SC Centrovias
BR-040 MG/RJ (Concer) Triângulo do Sol
BR-116 SP/RJ (Dutra) Renovias
BR-116 RJ (CRT) Via Oeste
BR-280 SC EcoVias
BR-476/282/153/480 PR/SC Outros Estados
Nova Viapar MG-424

(Continua)
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(Continuação)

Rodovias federais Rodovias federais
Novos editais/Aditivos – federais Investimentos correntes 

concessionários – federais
Nova Ecocataratas MG – Triângulo Mineiro
Nova Caminhos do Paraná MG – Pouso Alegre-Itajubá
Nova Rodonorte MG – Varginha-Frunas
Nova Econorte MG – São João Del Rei
Nova Ecovia MG – Itapecerica-Lagoa da Prata
BR-101 BA/SE/AL/PE/PB/RN MG – Ouro Preto
BR-116/304 CE/RN BA – 052
BR-230 PB RS – RSC-287
BR-020 DF/GO/BA RS – ERS-324
BR-116 MG MT – Alto Araguaia
BR-251 MG MT- Alta Floresta
BR-116 BA/PE Investimentos correntes  

Concessionários – estaduais

BR-158/392 RS ABCR
BR-116/290 RS Eco-135
BR-364 MT/RO Via Paulista
Litoral Sul Entrevias

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da SPPI.

Considerando-se o período de três meses entre a assinatura do contrato 
de concessão e o início efetivo dos investimentos (prazo para contratação 
de financiamento), torna-se possível localizar datas iniciais para cada 
projeto em tela.

Com base nos projetos já licitados, torna-se possível ainda estimar 
um perfil típico de distribuição dos gastos de investimentos ao longo 
dos anos de concessão. Esse perfil foi considerado tendo a seguinte 
proporção: 35% do desembolso de capital até os cinco primeiros anos 
e até 80% do total até o décimo ano de concessão, em um total típico 
de trinta anos.



120 Construção civil

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 105-134, set. 2020

Para estimar o fluxo de investimentos ano a ano, considerou-se ainda:

•	 Investimentos públicos se mantêm constantes, sem quedas de-
pois de 2018. Os gastos incorridos pelo Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (DNIT) correspondem a cer-
ca de 60% do total em 2019 (BRASIL, 2018).

•	 Em projetos mais avançados, a previsão de investimentos ano a 
ano está conforme os estudos do governo. Ressalva-se que os es-
tudos costumam ser conservadores e o capital expenditure (capex) 
real pode acabar sendo menor que o previsto. No último leilão 
realizado (Rodovia de Integração Sul – RIS), por exemplo, o pla-
no de negócios da empresa vencedora considera capex 30% me-
nor que o estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental 
(EVTEA) original apresentado pelo governo para o leilão.

•	 Nos projetos mais incipientes para os quais não há dados gover-
namentais, estima-se a curva de capex conforme a nova lógica dos 
editais federais (investimentos mais espaçados ao longo do tempo, 
e não concentrado como foi na terceira rodada federal). A premis-
sa é de 35% de realização até o quinto ano e 60% até o décimo ano.

•	 Para os investimentos correntes das concessões em curso, par-
tiu-se do realizado, conforme apurado pela Associação Brasilei-
ra de Concessionárias de Rodovias (ABCR, 2018), e projetam-se 
gastos com manutenção, sem crescimento real.

•	 Os investimentos públicos estão conforme o histórico, sendo 
projetados sem crescimento real. Porém, é provável que, no cur-
to prazo, ocorra alguma redução em vista do cenário fiscal.

Seguindo-se o procedimento citado anteriormente, na Tabela 4 encon-
tram-se os fluxos de investimento esperados para rodovias no Brasil, com-
preendendo concessões federais e estaduais e gastos orçamentários totais.
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Tabela 4 | Distribuição dos investimentos totais esperados em construção de 
rodovias (R$ milhões)

Investimentos/Ano 2019 2020 2021 2022 2023

TOTAL 20.632 22.553 25.904 26.880 27.179

Privado 8.632 10.553 13.904 14.880 15.179

Público 12.000 12.000 12.000 12.000 12.000

1 Rodovias federais 10.596 11.597 14.369 15.209 15.383

1.1 Novos editais - 1.289 3.979 4.646 4.748

1.2 Investimentos correntes 

concessionários

3.596 3.309 3.390 3.563 3.636

1.3 Investimento público direto 7.000 7.000 7.000 7.000 7.000

2 Rodovias estaduais 10.036 10.955 11.535 11.672 11.795

2.1 Novos editais 135 975 1.653 1.641 1.965

2.2 Investimentos correntes 

concessionários

4.901 4.980 4.882 5.031 4.831

2.3 Investimento público direto 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000

Fonte: Elaboração própria.

Como se pode perceber, espera-se que os investimentos evoluam de 
cerca de R$ 20 bilhões em 2019 até algo mais que R$ 27 bilhões em 2023.

Identificação de firmas médias 
contratantes principais em 
construção de rodovias

As empresas de engenharia de construção civil pesada têm certo grau de 
especialização, em virtude de competências acumuladas, mas também 
em função de conhecimento seletivo de canais para comercialização 
dos serviços.



122 Construção civil

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 105-134, set. 2020

No entanto, o tamanho relativo (pequeno, médio, grande) das firmas 
em cada setor varia conforme o tipo de atividade. Tratando-se de políticas 
setoriais, incorre-se em erros grosseiros ao se adotarem critérios univer-
sais do que seja um pequeno, médio ou grande negócio. Ao contrário, 
os critérios devem ser definidos depois de compreendida a estrutura 
da indústria. No caso de firmas médias no segmento de construção de 
rodovias, consideram-se médias, para fins deste artigo, aquelas que em-
pregam ao menos cinquenta trabalhadores. Excluídas as firmas líderes 
que se encontram em situação jurídico-financeira ruim na conjuntura.

No Brasil havia, em 2016, último ano disponível,1 cerca de 3,1 milhões 
de firmas com ao menos um funcionário no país. Com mais de cinco 
funcionários, contava-se com cerca de menos que 1,2 milhão de firmas. 
Apenas 607 mil estabelecimentos no Brasil empregavam mais de dez 
trabalhadores e, por fim, encontraram-se 12 mil firmas de construção 
civil não predial privadas acima de cinquenta empregados.

O segmento de construção civil pesada organizou-se no Brasil como 
cadeia produtiva e adota hoje técnicas de outsourcing e assembling, tal 
como na indústria. Com isso, a firma de engenharia contratada dire-
tamente pelo concessionário rodoviário para as obras passou a assu-
mir responsabilidade sob estrutura de financiamento até certo ponto 
complexa (project finance). Por essa razão, passou a ocupar posição de 
contratante principal, tornando-se demandante de materiais e serviços 
de outras firmas.

Cumpriu-se então investigar, em primeira aproximação, quais as 
firmas de construção civil não predial se enquadram na categoria de 
contratante principal. Ao menos em princípio, essas firmas se colocam 

1  Apesar de não se contar com dados mais recentes, a metodologia de inteligência setorial desenvolvida no BNDES 

permite ainda assim inferir qualidade de crédito. Foi utilizado para calibração da referida metodologia um histórico prévio 

de relacionamento de diferentes subconjuntos de firmas com o BNDES.
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como prioridade em face do efeito multiplicador que pode ser alcançado 
em relação ao emprego no Brasil.

Em 2016, havia apenas pouco mais que duas mil firmas contratantes 
principais em construção civil pesada com mais de cinquenta funcioná-
rios no país. Essas firmas se dividiam entre projetos de energia, logística 
e saneamento básico.

Firmas de construção de rodovias selecionadas
Identificaram-se 546 firmas médias em 2016, contratantes principais 
especializadas em projetos rodoviários. Cerca de um quarto do total. 
Na Tabela 5 mostram-se as principais firmas com mais de cinquenta 
funcionários nos principais segmentos de construção civil pesada.

Tabela 5 | Contratantes principais em construção civil pesada

Cnaes selecionados N. de firmas Func. 2016

Construção de obras de arte especiais 87   25.844

Construção de redes de abastecimento de água 

e coleta de esgoto

182   22.062

Construção de redes de transporte por dutos, 

exceto água e esgoto

12     2.694

Construção de rodovias e ferrovias 546 108.334

Obras de engenharia civil não 

especificadas anteriormente

356   59.700

Obras para geração e distribuição de energia 

elétrica e telecom

404 134.386

Obras portuárias, marítimas e fluviais 15     1.917

Serviços especializados para construção 

não especificados

466   51.999

Total geral 2.068 406.936

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais, 2016).
2

2  Foram utilizados, para a realização da presente pesquisa, dados provenientes da Rais, sistemática de coleta obrigatória 

de dados anuais das empresas brasileiras.
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Entre 2015 e 2016, as firmas de engenharia experimentaram uma das 
maiores crises já vividas no setor. A desmobilização foi brutal e, nessas 
circunstâncias, permanece na atualidade o risco de que valiosos conhe-
cimentos acumulados não venham a encontrar, no futuro, ouvidos que 
possam escutá-los.

Além disso, o acirramento da concorrência depois de 2014 tem levado 
as cerca de 550 firmas dedicadas a rodovias a um processo seletivo elimi-
natório. No BNDES, foi desenvolvida uma metodologia para inteligência 
de mercado que permite antecipar, mediante algoritmo para qualidade 
de crédito, o conjunto de firmas com potencial para crescimento em 
qualquer setor econômico. Estima-se que não mais que 120 firmas médias 
principais contratantes em projetos de rodovias venham a se destacar 
como elegíveis a empreendimentos concessionados.

Entre as 120 firmas selecionadas, 21 apresentaram histórico de rela-
cionamento indireto recente com o BNDES (~25%).

Faturamento estimado por firma
Para estimativa do montante faturado por firma, atribuíram-se va-
lores de receita bruta a partir de múltiplos obtidos para as 21 firmas 
com dados colhidos de um histórico conhecido de relacionamento com 
o BNDES.

As firmas encontram-se descritas pelos municípios ao qual pertence o 
maior contingente de funcionários no ano de 2016, últimos dados dispo-
níveis. Na Tabela 6, apresenta-se uma lista das 120 firmas selecionadas, 
com respectivos faturamentos brutos anuais estimados.
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Tabela 6 | Lista de firmas médias selecionadas e faturamentos estimados

UF Município ROB est. da 
firma 2016  

(R$ mil)

UF Município ROB est. da 
firma 2016  

(R$ mil)

UF Município ROB est. da 
firma 2016  

(R$ mil)

PR Ponta Grossa 24.960 MS Campo 
Grande

8.160 PR São José dos 
Pinhais

49.571

SP São Paulo 153.000 SP São Paulo 45.840 SP Tatuí 38.280

SP Bady Bassitt 11.880 SP São Carlos 94.320 ES Serra 48.687

MS Campo 
Grande

29.400 PA Ananindeua 16.880 SP Aparecida 392.880

PR Jandaia do 
Sul

6.962 MG Belo 
Horizonte

77.400 SC Criciúma 64.560

AM Manaus 11.800 MG Belo 
Horizonte

16.680 PB Santa Rita 8.640

RS São Leopoldo 6.840 RS Santa Rosa 44.600 MG Belo 
Horizonte

3.341

ES Baixo Guandu 20.760 PR Maringá 13.200 SP São Paulo 6.120

MG Pouso Alegre 17.520 MT Cuiabá 11.760 MA Pastos Bons 17.400

GO Goiânia 14.020 SP Lorena 12.480 MG Belo 
Horizonte

62.200

SP Bauru 178.920 MT Tangará da 
Serra

52.560 SP São José do 
Rio Preto

40.200

SC Cordilheira 
Alta

14.640 MG Belo 
Horizonte

11.760 GO Goiânia 30.240

SP Cajati 21.360 PR Foz do Iguaçu 6.360 DF Brasília 17.400

MG Coromandel 15.000 SP Pederneiras 29.880 MG Iturama 93.000

RR Canta 69.240 SP Ribeirão Preto 181.680 SP São Paulo 279.480

PR Cascavel 26.280 SP Taquarituba 17.760 MS Campo 
Grande

14.160

BA Salvador 31.320 MS Maracaju 7.560 PR Maringá 110.335

MG Ouro Preto 83.280 MT Sinop 33.272 MT Cuiabá 42.120

RS Porto Alegre 43.440 BA Salvador 94.080 PR Curitiba 85.680

PR Arapongas 14.400 PR Ponta Grossa 50.095 SP São Paulo 91.900

SP Mococa 8.880 PR Curitiba 27.600 MA São Luís 15.360

RJ Macuco 9.360 PR Apucurana 22.500 PR Curitiba 117.609

(Continua)
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(Continuação)

UF Município ROB est. da 
firma 2016  

(R$ mil)

UF Município ROB est. da 
firma 2016  

(R$ mil)

UF Município ROB est. da 
firma 2016  

(R$ mil)

SP Icém 297.840 MS Naviraí 88.500 SP Itapetininga 14.040

MG Belo 
Horizonte

6.600 SP São Paulo 26.880 SP Santo André 43.920

SP São Paulo 59.760 MG Muzambinho 42.960 SP Jacareí 23.520

RS Esteio 7.800 GO Goiânia 48.360 BA Juazeiro 6.240

TO Palmas 7.680 PR Guarapuava 33.600 ES Cachoeira de 
Itapemirim

24.213

GO Goiânia 32.640 RS Santa Maria 6.000 PA Santarém 8.760

MT Mirassol 
d’Oeste

14.760 ES Serra 11.160 PR Curitiba 7.680

SC Gaspar 20.066 GO Goiânia 6.600 SP Roseira 21.716

PR Curitiba 9.840 PR São José dos 
Pinhais

6.480 PR Irati 11.280

PR Irati 10.200 ES Anchieta 8.280 MT Rondonópolis 25.080

SP São Paulo 315.120 MG Belo 
Horizonte

6.360 PR Curitiba 390.840

GO Aparecida de 
Goiânia

8.400 RO Porto Velho 11.640 MG Belo 
Horizonte

34.080

PA Altamira 15.360 SP São Paulo 78.120 MG Belo 
Horizonte

19.800

MG Nova Lima 6.240 PR Coronel 
Vivida

12.600 MG Belo 
Horizonte

42.120

BA Salvador 14.839 RJ Rio de Janeiro 19.680 SP Ribeirão Preto 7.080

MT Cuiabá 26.880 MG Sete Lagoas 8.880 MT Várzea 
Grande

6.720

RS São Leopoldo 23.280 PR Paranavaí 6.600 TO Palmas 8.760

MG Belo 
Horizonte

117.271 BA Lauro de 
Freitas

13.098

Fonte: Rais (2016).

Conforme se pode perceber, o somatório do faturamento das firmas 
selecionadas é estimado em R$ 5,4 bilhões no ano de 2016.
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Crescimento estimado para firmas médias, 
principais contratantes em construção de 
rodovias, entre 2019 e 2023
Considerando-se que, em 2018, o gasto total com rodovias federais e 
estaduais alcançou um patamar de cerca de R$ 20 bilhões, o montante 
capturado como faturamento pelo grupo de firmas selecionado repre-
senta aproximadamente um quarto do total.

A seguir, explicitam-se as premissas adotadas para a estimativa de 
incremento em faturamento por firma nos próximos anos.

•	 Considerou-se que a crise no setor de construção promove um 
processo seletivo tal que apenas as melhores firmas estarão ap-
tas a atender aos requisitos internacionais de qualidade e pre-
ço. Esse subconjunto é representado pelas 120 firmas principais 
contratantes selecionadas por algoritmo de inteligência de mer-
cado do BNDES.

•	 Considerou-se que as firmas grandes serão pouco competiti-
vas em relação aos projetos de investimento previstos para os 
próximos anos, seja por impedimentos legais, seja por dificul-
dades financeiras.

•	 Considerou-se que em 2023 a fração de investimentos privados 
se elevará até 60% do total anual, crescendo-se gradualmente 
desde 40% em 2019.

•	 Considerou-se que as 120 firmas médias selecionadas receberão 
até 60% do fluxo de investimentos previstos em contratos com o 
setor privado até 2023.

•	 Considerou-se que não haverá entrada de novos competidores 
no país no segmento até o ano de 2023.
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Com base nas premissas anteriores e nos valores obtidos na Tabela 3, 
apresenta-se, na Tabela 7, o fluxo de recursos a serem canalizados para 
contratantes principais como faturamento bruto.

Tabela 7 | Montante de investimentos a serem direcionados às firmas médias de 
construção de rodovias – 2019-2023 (R$ milhões)

Receita operacional bruta (ROB) 

rodovias/Ano

2019 2020 2021 2022 2023

Total 9.543 10.465 12.074 12.542 12.686

Incremento anual em ROB com 

projetos privados

5.179   6.332   8.342   8.928   9.107

Fonte: Elaboração própria.

Conforme se pode perceber, espera-se incremento significativo no 
faturamento das firmas contratantes principais em obras de rodovias 
até 2023. Entre 2020 e 2019, o incremento no grupo selecionado de 120 
firmas é de cerca de 43% no faturamento bruto. Enquanto esse subcon-
junto empregou 42,5 mil trabalhadores em 2016, estima-se que passe a 
empregar 74,5 mil em 2019-2020, chegando a 99,1 mil pessoas em 2023. 
Dada a natureza dos contratos com o setor privado, trata-se de postos 
de trabalho com qualificação técnica exigida.

Itens de investimento em firmas de construção 
de rodovias.
Treinamento de mão de obra
Principais contratantes em construção de rodovias enfrentam desafios 
para conquistar e manter conformidade da qualidade do serviço pres-
tado no nível exigido por contratos de concessão com o setor privado.

Tomando-se a pesquisa realizada nas cercanias de Campinas em 2005, 
obteve-se que 57% das firmas de construção civil respondentes ofereciam 
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vale-refeição; 64%, vale-transporte, 39%, alojamento aos trabalhadores e 
61% aplicam e/ou financiam programas de treinamento para a qualificação 
(ABTD, 2018). Mesmo que os dados sejam antigos e a abrangência seja 
mínima, ainda assim se pode perceber como se comportam tipicamente 
firmas de engenharia.

Para atingir o crescimento esperado até 2023, será, portanto, neces-
sário investimento em treinamento de mão de obra técnica e gerencial. 
De acordo com ABTD (2018), em 2018 as empresas gastaram em média 
R$ 746 por empregado com treinamento, número que foi maior no setor 
de serviços e na indústria.

Considerando-se que se trata de um número médio para a economia, 
as estimativas a seguir podem estar sujeitas a variações significativas 
quando aplicadas ao segmento de construção civil pesada.

Considerado este valor médio ao número de funcionários que serão em-
pregados em projetos privados de rodovias, ano a ano, tem-se no agregado 
a necessidade de gastos com treinamento em cerca de R$ 31,7 milhões 
anuais. Ao termo de cinco anos terão sido cerca de R$ 180 milhões em 
investimentos em capital humano.

Os gastos com treinamento, estimados para o rol de 120 empresas 
médias contratantes principais em rodovias, atingem entre duas e seis 
vezes o montante estimado para as mesmas firmas no ano de 2016. 
Ou seja, para que as firmas médias recebam parte significativa dos 
R$ 5,4 bilhões de investimento esperados ao ano em rodovias será 
necessário salto de crescimento. Este salto demandará treinamento em 
mão de obra que envolverá algo mais que 40 mil pessoas. O número de 
empregos foi estimado levando-se em consideração proporcionalidade 
direta em relação ao incremento de investimento previsto.
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Apesar do pequeno montante agregado (R$ 31 milhões anuais), os 
gastos com treinamento tornar-se-ão críticos para conjunto seleciona-
do de firmas com condições a responder ao fluxo de obras de rodovias 
esperado para o futuro.

Caso não sejam realizados, o risco no desembolso de capital em con-
tratos de concessão rodoviária pode ser aumentado, o que resultará em 
atrasos, acréscimos de custos e/ou perda de qualidade a médio prazo.

Máquinas-ferramenta

A aquisição de equipamentos constitui-se, por outro lado, item de in-
vestimento importante para firmas de construção. A decisão entre se 
imobilizar capital em máquinas-ferramenta ou se alugar horas de opera-
ção depende de alguns fatores-críticos. No caso de rodovias, depende-se 
do tamanho do trecho a construir, do tipo de obra, da qualidade, das 
condições da obra (chuva, calor, traçado) entre outros.

Apesar da hipoteca da ferramenta ser o fundamento da garantia para 
os financiamentos, usualmente as firmas adquirentes comparecem com 
até 30% do valor da garantia. Considerando-se ainda que os equipa-
mentos são depreciados mediante emprego em mais de um contrato, 
formou-se segmento especializado em aluguel de horas de máquinas. 
Estes contratos, portanto, passam a fazer parte de conjunto celebrado 
com firmas de segundo nível na cadeia produtiva.

As máquinas-ferramenta são empregadas intensivamente nas etapas 
de terraplenagem, pavimentação e drenagem, bem como em inter-
venções complementares. O auge de produção e vendas de equi-
pamentos de Linha Amarela (construção civil pesada) se deu em 
2013, com vendas de 33.435 unidades. Assim, as vendas para 2018, de 
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11.655 equipamentos, representaram somente 35% daquele momento 
recorde (SOBRATEMA, 2018). Por outro lado, representa aumento 
de cerca de 40% em relação a 2017.

Segundo a tabela de Custos Médios Gerenciais (BRASIL, 2018), o 
custo de implantação de pista simples com acostamento de 2,5 metros 
alcança cerca de R$ 3,16 milhões por quilômetro de rodovia. Trata-se 
de uma estimativa de ordem de grandeza, dado que os custos podem 
variar bastante, dependendo das condições e tipo de projeto.

Considerando que 100% dos gastos com máquinas-ferramenta sejam 
devidos como aluguel, não se trata de item de investimento. Isso porque 
são apropriados como custo de produção e não dispêndio de capital.

Conclusões

No presente trabalho, procurou-se estudar o montante de investimento 
necessário em treinamento em conjunto de empresas médias, principais 
contratantes em construção de rodovias, com potencial de crescimento 
entre 2019 e 2023.

Para tanto, aplicou-se metodologia de inteligência setorial desenvolvida 
no BNDES sobre inventário de firmas atuantes em construção civil no 
país. No Brasil havia em 2016, ano mais recente com dados disponíveis, 
cerca de 3,1 milhões de firmas com ao menos um funcionário no país. 
Com mais de cinco funcionários, contavam-se algo menos que 1,2 mi-
lhão de firmas. Apenas 607 mil estabelecimentos no Brasil empregavam 
mais de dez trabalhadores e, por fim, encontraram-se 12 mil firmas de 
construção civil não-predial privadas acima de cinquenta empregados.
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Em 2016, havia apenas pouco mais que 2 mil firmas contratantes prin-
cipais em construção civil pesada com mais de cinquenta funcionários 
no país. Estas firmas se dividiam entre projetos de energia, logística e 
saneamento básico. Identificaram-se 546 firmas médias em 2016, con-
tratantes principais especializadas em projetos rodoviários com mais 
de cinquenta funcionários.

O acirramento da concorrência após 2014 tem levado as cerca de 550 
firmas dedicadas a rodovias a processo seletivo eliminatório. Aplicou-
-se sobre este conjunto metodologia que permite antecipar, mediante 
algoritmo para qualidade de crédito, aquelas com potencial para cres-
cimento. Estima-se que não mais que 120 firmas médias principais con-
tratantes em projetos de rodovias venham a se destacar como elegíveis 
a empreendimentos concessionados.

Entre as 120 firmas selecionadas, 21 apresentaram histórico de relacio-
namento indireto recente com o BNDES (~25%). O somatório do fatura-
mento das firmas selecionadas totaliza valor estimado de R$ 5,4 bilhões 
no ano de 2016.

Entre 2020 e 2019 espera-se incremento no grupo selecionado de 120 
firmas em cerca de 43% no faturamento bruto. Enquanto este subcon-
junto empregou 42,5 mil trabalhadores em 2016, estima-se passará a 
empregar 74,5 mil em 2019-2020, chegando-se a 99,1 mil pessoas em 
2023. Dada a natureza dos contratos com o setor privado, trata-se de 
postos de trabalho com qualificação técnica exigida.

De acordo com a Associação Brasileira de Treinamento e Desenvolvi-
mento (ABTD), em 2018, as empresas gastaram em média R$ 746 por 
empregado com treinamento anualmente.

Se aplicado esse valor ao número de funcionários que serão empre-
gados em projetos privados de rodovias, ano a ano, tem-se no agregado 
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a necessidade de gastos com treinamento de cerca de R$ 31,7 milhões 
anuais. Ao termo de cinco anos, terão sido cerca de R$ 180 milhões em 
investimentos em capital humano.

Espera-se que os gastos com treinamento, estimados para o rol de 
120 empresas médias contratantes principais em rodovias, atinjam 
um montante agregado de cerca de R$ 30 milhões anuais. Antecipa-se 
que os gastos com treinamento tornar-se-ão críticos para o sucesso 
de firmas médias com condições de contratar obras de rodovias no 
futuro próximo.

Caso não sejam realizados, o risco no desembolso de capital em con-
tratos de concessão rodoviária pode ser aumentado, o que resultará em 
atrasos, acréscimos de custos e/ou perda de qualidade a médio prazo.
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